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APRESENTAÇÃO

O objetivo deste trabalho é o de oferecer a seus associados e convidados, bem como demais interessados, o registro escrito do evento intitulado Mesa Redonda sobre Energia no Brasil, que a Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Energia Elétrica – Apine organizou, em parceria com o Instituto das Américas,  durante parte dos dias 8 e 9 de maio de 2002, no Rio de Janeiro. A participação da Apine ateve-se apenas à tarde do dia 9, razão pela qual estes anais traduzem somente os trabalhos ocorridos nessa tarde.

Como tem sido feito usualmente na relatação dos eventos de responsabilidade da Associação, a metodologia de elaboração deste produto objetivou a redação de um texto formal – que registra as exposições feitas no evento, gravadas em fitas magnéticas e traduzidas em arquivo eletrônico convertido e impresso em forma e na linguagem de relatório –, transcrevendo os trabalhos de plenário conforme  foram realizados.

Devemos agradecer a todos que participaram de nossas sessões da Mesa Redonda, principalmente a nossos associados e  autoridades convidadas, que  tornaram possível e abrilhantaram essa iniciativa da Associação. Um agradecimento especial deve ser feito às três empresas associadas que patrocinaram as sessões da Apine, permitindo que as despesas do evento fossem cobertas sem o desembolso financeiro da Associação: à Duke Energy, British Gas e Tractebel, manifesto, em nome da Apine, penhorado agradecimento por esse patrocínio.

Régis Martins

Diretor Executivo da Apine
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· Eric Westberg – É  com grande satisfação que compareço a este evento com a honrosa incumbência de fazer o pronunciamento de abertura desta última sessão do Brazil Energy Roundtable, evento que já percebo ser uma bem sucedida iniciativa, em honrosa parceria com o Instituto das Américas.

TRÊS PONTOS BÁSICOS DEFENDIDOS PELA APINE
· Não deixa de ser instigante lembrar que, há poucos meses, por ocasião da abertura de nosso encontro festejando o sexto aniversário da Associação, em  finais de setembro do ano passado, defendíamos, em linhas gerais, três pontos básicos relativos ao setor elétrico: 

· primeiro, uma oferta de eletricidade com disponibilidade adequada e correta redução de risco; 

· segundo, a implantação real da competição de mercado na indústria elétrica; 

· terceiro, a sustentabilidade da infra-estrutura nacional e do próprio desenvolvimento econômico  brasileiro.

· Evidentemente, vivíamos um profundo processo de pessimismo  em conseqüência do racionamento de energia elétrica, cujo final estava ainda totalmente incerto naquela época. 

· Mas, não obstante aquele panorama obscuro, já tínhamos nossos olhares volvidos  para o dia seguinte ao da mera questão, ainda que importantíssima questão, da falta de energia elétrica em âmbito praticamente nacional. 

· Pensávamos no dia de hoje, em que as ações estão bem mais claras, mesmo que o modelo setorial ainda esteja sendo recomposto.

TRÊS MEDIDAS GERAIS TOMADAS PELO GOVERNO FEDERAL
· Nesses pouco mais de sete meses entre os dois eventos, pudemos presenciar três grandes movimentos do Governo Federal: 

· a decretação, que acabou por se mostrar oportuna, do fim do racionamento propriamente dito; 

· a distribuição das perdas decorrentes desse racionamento; 

· a publicação do diagnóstico dos principais problemas do setor a obstaculizar os investimentos necessários à expansão da oferta de eletricidade.

· Vamos falar apenas do último movimento, mais adequado à presente circunstância deste evento, reconhecendo  que as três questões básicas que propúnhamos ainda estão por ser  resolvidas.

· Contudo, não podemos deixar de afirmar que seu equacionamento já começou a ser feito, vez que, desde sua aprovação geral em janeiro último, o Governo Federal propôs um leque de quarenta e duas medidas solucionadoras para serem  detalhadas e desenvolvidas, mediante ampla e aberta discussão, pelos agentes do setor, com esperada implantação de seus resultados já a partir de julho próximo.

· São hipóteses alvissareiras em cujas vertentes a Apine, assim como outras entidades representativas do setor, estão mergulhando. 

· Em termos internos, estamos vivamente empenhados em contribuir para esses resultados. 

· Dezenas de técnicos e dirigentes de nossos associados – sob coordenação do Conselheiro Fábio Ramos e sua equipe e acompanhamento do diretor executivo, Régis Martins –, participam vivamente desse esforço, em oportunidade aberta pelo Governo. 

· Desde já, fica registrado nosso aplauso e reconhecimento por esse esforço de todos, especialmente do Conselheiro Fábio Ramos e sua equipe.

· Não vamos aqui fazer nenhuma análise mais profunda dessas medidas, mas basta uma simples olhada nelas para podermos perceber que a maioria enquadra-se na concertação de soluções das três grandes questões citadas, que repito, para certificação de todos: 

· oferta de eletricidade com disponibilidade adequada e correta redução de risco; 

· implantação real da competição de mercado na indústria elétrica; 

· e sustentabilidade da infra-estrutura nacional e do desenvolvimento econômico  brasileiro.

OS LEILÕES DE VENDA DE ENERGIA ELÉTRICA – UMA IDÉIA DA ASSOCIAÇÃO
· Entre as soluções que já ganharam espaço praticamente decidido, está a da implantação de leilões para colocação da energia elétrica produzida no mercado consumidor nacional. 

· Recentemente, o ilustre ministro Pedro Parente manifestou-se publicamente favorável a esses leilões.

· Além da revelação que nos traz esse ilustre e correto posicionamento do ministro, que tem duplo valor, pois conduz ele a Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica, fica-nos a certeza de que a discussão dos problemas encontra-se totalmente franqueada às boas idéias. 

· Refiro-me – e  peço vênia a todos os presentes para assim me manifestar – ao fato de que esse  instrumento dos leilões é uma idéia que há bastante tempo a Apine vem defendendo. 

· Por duas vezes pudemos detalhar, pessoalmente e por meio de estudo técnico, essa idéia junto ao ministro e vimos que ele se encontra realmente receptivo a soluções viáveis para o setor, sem distinção de interesses e sem preconceitos ou posturas ideológicas.

· É patente que temos ainda muito o que discutir para que esse mecanismo seja implantado na intensidade e adequabilidade certas, junto com outras medidas também sujeitas a essas duas condições. 

· Mas já podemos sentir um tempo favorável vindo por aí, ainda que tenhamos que atuar num setor que padece de grande e ainda desequilibradora inflexão estatizante. 

· Vamos aguardar, sob atalaia proativa, de que esse defeito congênito seja amenizado por meio dos leilões e demais medidas em discussão e futura implantação.

A PROGRAMAÇÃO DOS TRABALHOS NA PARTE DA APINE DENTRO DO EVENTO
· Dito isso, passemos à nossa programação dos trabalhos sob responsabilidade da Apine, conforme prevista. 

· A primeira mesa redonda terá como tema  a Financiabilidade dos Projetos de Geração no Brasil,  com a participação do nosso vice-presidente, Roberto Hesketh, diretor-presidente da associada N. M. Rothschild & Sons do Brasil, do doutor Winston Fritsch, diretor-presidente do Dresdner Bank do Brasil,  e do Guilherme Alice, nosso diretor técnico e  vice-presidente sênior da associada ABN Amro Bank,  após a qual haverá um intervalo. 

· Na segunda e última mesa redonda, teremos a análise do tema Perspectivas da Energia no Brasil – Desafios e Expectativas, segundo a visão dos produtores independentes de energia elétrica e a do Governo Federal.  

· A visão dos produtores será exposta por nossos conselheiros, Paulo Born, diretor da associada Duke Energy e Manoel Arlindo Zaroni Torres, presidente de outra associada, a Tractebel Energia. 

· Quanto à visão do Governo Federal, teremos a honra de ouvir o ilustre ministro Pedro Parente, chefe da Casa Civil da Presidência da República e presidente da Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica, como já dito.

· Na sessão final, faremos a merecida entrega do Prêmio PIE 2001 ao ministro Pedro Parente. 

· Após os trabalhos, será oferecido coquetel pela Apine a seus associados e convidados, para o qual conclamamos todos os presentes.

AGRADECIMENTOS
· Concluindo, quero, antecipadamente, como presidente do Conselho de Administração e  como representante do Grupo Marubeni na Associação, agradecer a todos os presentes pela participação em nosso evento. 

· Agradeço ao Instituto das Américas, na pessoa de seu presidente, doutor Paul H. Boeker, pela estimulante parceria, tão bem sucedida que, espero, seja a primeira de outras iniciativas conjuntas.

· Agradeço também a colaboração de nossas associadas British Gas do Brasil, Duke Energy International do Brasil e Tractebel Energia, nas pessoas de seus representantes François Moreau, Paulo Born e Manoel Zaroni, que nos honraram com seu patrocínio, viabilizando financeiramente a participação  da Apine neste evento.

· Manifesto minha gratidão pelas presenças ilustres do ministro Pedro Parente, do doutor Winston Fritsch e demais participantes das sessões elencadas, que, com certeza, trarão brilho ímpar  a nossos trabalhos.

· Agradeço, por fim, o sempre eficiente e diligente trabalho que o doutor Régis Martins, nosso diretor executivo, empreendeu, resolvendo todos os problemas relativos a este evento. 

Segunda Sessão – Financiabilidade dos Projetos de Geração no Brasil 

Pronunciamento do Vice-Presidente do Conselho, Roberto Hesketh

[image: image3.jpg]



· Roberto Hesketh –  Vou fazer uma breve introdução de alguns temas que serão mais amplamente cobertos pelo professor Winston Fritsch e pelo Diretor Técnico Guilherme Alice, do ABN Amro, que trouxe uma apresentação específica a respeito de alguns tópicos que estamos discutindo na Apine.

DE  VOLTA  AOS  VELHOS  PROBLEMAS  DO  FUTURO

· Gostaria, primeiramente, de dizer que quando a Apine foi constituída há seis anos, a presença dos bancos visava a encontrar soluções para os projetos que se haviam identificado naquela época e na área de project finance e principalmente relacionado com o setor de termoenergia. 

· E naquela época já identificávamos alguns problemas e dificuldades que, por incrível que pareça, seis anos depois, a sensação que tenho é “de volta aos problemas do futuro”. 

· Quer dizer, são os mesmos problemas que ainda poderão ocorrer por causa de algumas dificuldades de entendimento do modelo brasileiro de energia a ser adotado na visão do Governo como um todo. 

· Não é imprescindível que o Ministério de Minas e Energia tenha diretrizes ou planos, mas é necessário que essas diretrizes sejam conjugadas com as possibilidades da Constituição Brasileira, quando a gente fala em questões como aplicação da variação cambial em tarifas de energia vis-à-vis  o  Plano Real, que é uma âncora fundamental na área da Fazenda do atual Governo. 

· Enfim, há vários problemas que não poderiam ter sido resolvidos sem um entendimento uniforme da questão política, visando a essas duas áreas, Fazenda e Energia. 

· Os bancos têm, via de regra, 60% de participação como agente captadores ou financiadores diretos nos projetos implementados, ao lado do promoter e daqueles que estão tocando os projetos efetivamente. 

A MUDANÇA DO PAÍS PARA UMA ECONOMIA SEMI-ESTATAL

· O Brasil passou por uma mudança significativa, da economia estatal para uma economia semi-estatal, mas privatizada, com marcos regulatórios, que estão aí definidos e estão sendo implementados pouco a pouco. 

· Problema principal é que no Brasil nós temos a equação poupança igual a investimento desbalanceada, pois a nossa poupança  interna é muito inferior à necessidade de investimentos. 

· Então, somos dependentes fortemente da poupança externa, e os veículos para captar essa poupança, nessa questão do desenvolvimento da área de infra-estrutura de energia elétrica, passam por privatizações que trazem frutos de capital imediato ou por financiamentos de projetos. 

· A questão que percebemos é de que, havendo uma necessidade de quase 29 bilhões de dólares para fechar as necessidades de aportes financeiros externos para esse ano, certamente, se as iniciativas no setor de financiamento de projetos fossem viabilizadas, nós estaríamos dando uma contribuição também à parte macro-financeira desse processo. 

OS  BANCOS MUDARAM: SÃO AGORA TAMBÉM  INVESTIDORES

· Uma outra observação é de que, até agora, não existe uma transparência suficientemente clara para que os investidores se sintam mais animados a investir nos diversos projetos que estão em pauta. 

· Muita coisa foi feita na área de termoenergia quando a Petrobrás atuou viabilizando alguns componentes de PPA. 

· Isso, na nossa visão de bancos, é uma solução paliativa e de exceção. 

· Nós precisamos encontrar uma situação em que a termoenergia tenha presença na matriz energética definida e não que fique como uma coisa que possa ser despachada ou não, ou como uma situação transitória, de back-up, relevante no momento de crise de racionamento e, de repente, não mais importante na hora em que os problemas forem adiados por razão de contribuição de São Pedro, para daqui mais dois ou três anos, para algum momento não identificado no futuro. 

· Então, acho que é importante entender que os bancos mudaram. 

· Houve uma época em que os bancos eram emprestadores de dinheiro, e para esse tipo de projeto de infra-estrutura, o Governo era um tomador de dinheiro. 

· Quando a Eletrobrás ou a Petrobrás partiam para o mercado em busca de capital, havia o conceito de “full fast of the brazilian government”, significando que o Governo era o verdadeiro avalista dessas operações. 

· Hoje, com o processo de privatização em andamento, com o processo de desenvolvimento de projetos pela iniciativa privada, os projetos têm que ser analisados e sustentados em seus fluxos de caixa de maneira estável ao longo de grandes períodos de tempo para que haja sua bancabilidade. 

· A questão da globalização que aconteceu nas últimas duas décadas, em paralelo a todo esse processo, é uma questão que não é uma opção, mas uma determinante de conseqüência de um novo estágio tecnológico em que a humanidade vive. 

· Porque, quando há a tecnologia de informação disponibilizando e ajustando mercados em fração de segundos, é claro que os países que estiverem mais estruturados com políticas transparentes e arcabouço jurídico mais adequado, certamente serão privilegiados com o fluxo de recursos e de investimentos externos que são necessários. 

CONCLUSÃO

· Numa visão final, ainda sob o enfoque do tema “de volta aos velhos problemas do futuro”, temos, em resumo: 

· a questão do PPA que não pode ainda ser tranqüilamente apresentado, a não ser em casos de exceção; 

· os problemas da variação cambial que não pode ser repassada; 

· as questões das interferências nem tão bem definidas para determinação do valor normativo; 

· a questão da garantia que pode ser dada com determinados ativos para os bancos que se propõem a financiar certos projetos, principalmente quando esses projetos estão vinculados à outorga de concessões pelo Governo, que não podem ser transferidas sem um prévio acerto ou determinação do “modus faciendi” para esse tipo de coisa. 

· Concluindo, adianto que esses pontos levantados por mim formam determinado pano de fundo que será mais amplamente analisado pelos demais palestrantes.

Segunda Sessão – Financiabilidade dos Projetos de Geração no Brasil 
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· Winston Fritsch –  Queria começar agradecendo à Apine a oportunidade que me dá de empreender um exercício arriscado que é falar de um assunto que entendo muito menos do que a platéia.
· De antemão, registro que grande parte da discussão de bancabilidade – de financiamento de projeto privado de geração no Brasil – passa pelo enorme aumento no custo dos projetos derivados de incertezas regulatórias, coisa que, certamente, é menos especialidade de banqueiro, mesmo banqueiro que dedicou algum tempo a estudar o setor, do que da maioria das pessoas presentes na platéia.

PAUTA DA PRESENTE EXPOSIÇÃO

· Preparei algo para motivar a discussão, para “botar a bola rolando”, como se diz, reconhecendo, previamente, que não há grandes novidades nesta exposição. 

· Não espere a platéia grandes “sacações”, idéias criativas, mas acho que apresentarei uma exposição organizada da nossa visão sobre problemas de financiamentos e projetos privados no Brasil, o que pode organizar bastante a discussão. 

· Primeiramente,  vou começar falando de projetos privados no Brasil. 

· Antes de falarmos de eletricidade, é bom dizer que estamos brincando de fazer um novo modelo no Brasil de financiamento de projeto de infra-estrutura, no qual o setor elétrico talvez seja o mais adiantado de todos. 

· Se conversarmos com a turma que faz projeto de água, saneamento ou outros setores, eles vão dizer que o setor elétrico – especialmente depois do Plano de Revitalização, com as promessas esperadas até o final do ano, em termos de melhoria de arcabouço regulatório –  está bem na frente. 

· Existem problemas de vivermos numa sociedade que financiava infra-estrutura no “escurinho” dos gabinetes, que não é uma sociedade baseada em contratos  e uma série de outros problemas que não têm a ver com o setor elétrico, mas que o afetam pois o setor é brasileiro. 

· O tópico seguinte é sobre a análise dos riscos, necessária para podermos anotar a importância do risco regulatório. 

· E depois, então, devemos chegar finalmente na área de competência específica da platéia e do foco desse seminário – que é o risco regulatório no setor elétrico – e dar nossa visão sobre esse trabalho bastante importante, acima das expectativas, do grupo criado a partir da crise de energia para resolver os problemas enormes de “finance business” de implementação do modelo, numa crise que teve de fato quase a mesma importância para o setor elétrico brasileiro do que aquela da Rússia derivada do ajuste da política macro-econômica. 

· Acho que estamos saindo um pouco do buraco negro da regulação, embora temos muito que fazer, como se pretende analisar no tópico seguinte, o de ajustes e perspectivas, inclusive detendo-se ligeiramente sobre as principais medidas do Plano de  Revitalização. 

· Por fim, faremos nossa conclusão.

DESAFIOS NO FINANCIAMENTO DE PROJETOS PRIVADOS

· Vou começar falando sobre o desafio dos financiamentos dos projetos privados no Brasil, cujo maior problema de investimento no Brasil, certamente, é o alto custo de capital. 

· Nessa questão, existem dois componentes: o custo propriamente dito e o risco país, em que o problema não é só do risco soberano, mas também o da existência de mercado de capital de longo prazo no país, o lado macro-econômico que vai melhorar conforme as apostas no futuro do Brasil. 

· Sobre o risco país, da mesma maneira que vivemos nos últimos anos, esse lado macro-econômico vai ajudar muito, embora não se consiga recuperar um status de “investment grades” do dia para a noite

· Ele demora; é algo que se vai construir andando-se para frente, mas sabendo-se que é um problema fundamentalmente macro.

· Já o custo de capital é principalmente regulatório; é o que pode ser chamado de “spread” setorial e que vai variar, de fato, de projeto a projeto, de “responsable” a “responsable”. 

· Esse custo é muito determinado pela regulação, daí sabermos que vai ser objeto de discussão aqui, pois a qualidade da regulação afeta, sim, o custo de capital. 

· Em resumo, os riscos são fundamentalmente, além dos riscos de projetos e regulatórios, os soberanos e os cambiais, que são ligados, mas não absolutamente idênticos.

· Os primeiros têm muito mais a ver com risco de “default”,  mais grave e sério, tendo a ver com liquidez a curto prazo.

· Já os segundos têm muito mais a ver com a estrutura do setor produtor de “nontradables”, como a do setor elétrico, que normalmente não gera dólares e sim reais. 

· A conclusão aqui é que o “project finance” é uma estrutura montada em países com cultura baseada em contratos, e que sua exportação para os trópicos é complicada, sendo a regulação absolutamente crucial. 

· O grande exercício é, se o empreendedor possui um custo de capital alto, então ele tem que se compensar, como um baixinho que joga basquete.

· Há que existir uma regulação de primeiríssimo mundo, senão o empreendedor vai carregar duas cargas, um risco país complicado e uma regulação que aumenta ainda mais o custo capital. 

· Enfim, a motivação desta sessão inicial foi mostrar ou sublinhar esse ponto, pois a regulação é crucial para bancabilidade dos projetos e corta de várias maneiras. 

ANÁLISE DOS RISCOS

· Quanto aos riscos de projetos no Brasil, eles não são intrinsecamente maiores do que no mundo. 

· Quer dizer, hoje com a globalização dos “suppliers,  não se pode dizer que os projetos brasileiros são mais arriscados do que aqueles feitos em qualquer lugar do mundo. 

· Mas, acaba aí o empate. 

· Já o risco soberano ou risco país é como se fosse a base do custo capital; é crucial para esse custo, especialmente no quadro atual de insuficiência de financiamento interno, com as formas de mitigação que se conhece em função de esforço enorme feito pelos bancos. 

· O Brasil está aprendendo muito. 

· O BNDES, que é o agente fundamental de qualquer exercício de financiamento de projeto no Brasil, está obtendo bons resultados nesse período de inovação financeira tentando mitigar esses riscos. 

· Acho que a coisa se move, mas custa; isso é realmente um custo, um componente  do custo Brasil. 

· O risco cambial, por sua vez, é muito importante nesse setor, pois a maioria dos projetos de infra-estrutura produz um bem não comercializado no exterior, quer dizer, a sua estrutura expõe-se em reais. 

· É imprescindível que – onde se possa, já que nem sempre é possível fazer essa mágica –  se reduza o componente não radiado das suas importações e, se possível, se aumente o componente de financiamento interno. 

· Nós trabalhamos num país em que o mercado de longo prazo –  quer dizer a curva de juros de longo prazo e financiamento a longo prazo –  até há pouco tempo atrás só tinha um ponto de suporte que era o BNDES. 

· Pouco a pouco, o mercado tenta, evidentemente ajudado ou prejudicado pela conjuntura, criar a estabilidade necessária para  o segmento de longo prazo, mas não tão longo prazo, mesmo que o prazo de financiamento normal desses projetos setoriais sejam de muitos anos, o bastante para cobrir um período de três a cinco anos com debêntures e notas de títulos criativos que o mercado já começa a produzir. 

· Agora, ainda é muito importante a inovação financeira nesse setor. 

· O BNDES e as agências públicas podiam ajudar muito, empurrando mecanismos criativos como, por exemplo, o que foi criado nesse banco e chegou até ao Congresso Nacional, empacando, e agora faz parte explícita do programa, o TPR - título de participação da receita. 

· Devem ser mecanismos que permitam que se tenha financiamento da parte onde o rito do projeto é maior, feito por agências que tenham uma visão de risco no Brasil menor do que os bancos privados. 

· Ou seja, muito pode se fazer ainda para se aumentar o componente de financiamento interno.

· Acredito que, a longo prazo, supondo-se sempre que o Brasil continue seguindo esse trilho como, bem ou mal, vem fazendo há sete ou oito anos, vai ser possível aumentarmos o componente financiamento interno, portanto, reduzirmos o risco total de projeto nesse setor. 

· Por último, mas não menos importante, há o risco regulatório que varia de setor para setor.

· No caso do setor elétrico brasileiro, que era um setor paradigmático, ele padece de coordenação entre as diversas agências. 

· Mesmo nesses modelos de regulação privada, quando se  transita de sistema culturalmente ainda muito associado ao projeto do desenvolvimento financiado por governos e órgãos multilaterais com o dinheiro, a garantia é dada sempre pela “viúva”. 

· Não se muda da noite para o dia: ora se mantém o ministério; ora há o ministro de boca torta; ora a agência reguladora é diferente, no caso do gás, de outra agência reguladora; ora existem “players” diversos, enfim, existe muita gente para se coordenar. 

· É um esforço de time. 

· Quem teve dois meses de passagem em qualquer governo sabe que, se não se estabelece onde pára a responsabilidade – como dizia o Trumman, “where the but stops”  – ninguém toma a decisão necessariamente, “a bola rola fica pulando no meio da área e ninguém chuta”. 

· É difícil se implementarem mudanças radicais em governos onde não há um time com responsabilidades bem definidas para realizar as várias tarefas e o contability. 

· No setor elétrico foi o que aconteceu, embora todo mundo fosse ótimo. 

· Ninguém vai dizer sobre a competência de um dos ministros atuais ou passados, nessa área da Aneel, que administrava com enormes dificuldades de implementação. 

· “The but stops nowhere”, e o resultado foi que a regulação não andou até que o Governo descobriu isso em 2001, no período em que a coisa começou a ficar feia, e reagiu, mais ou menos como foi feito na crise na Rússia, que parou e em dois meses fez reajustes fiscais, flutuando o câmbio; como Deus é notoriamente brasileiro, a coisa funcionou. 

· Acho que a crise de 2001 teve um papel fundamental por colocar claramente um problema de enorme repercussão política de oferta de energia elétrica, constituindo-se em uma crise de brutal implicação para um país que precisa crescer, para ser viável, três, quatro, cinco por cento ao ano; mais uma vez, graças a Deus,  tínhamos gente para responder ao desafio. 

· A resposta do Governo foi muito bem sucedida; falta um bocado de coisa, mas está parecendo muito melhor do que estava. 

· Pelo menos sabemos “where the but stops”, restando conhecer quais são os problemas do antigo modelo e o que o Governo aparentemente vai fazer. 

RISCO REGULATÓRIO NO SETOR ELÉTRICO

· Quais os perigos que temos ainda? A primeira resposta advém, claramente, desse business da privatização ou do desastre político do Governo pela não privatização completa do setor.

· A não privatização de Furnas e de outras empresas do norte, por razão fundamentalmente política, é evidente que introduziu incertezas quanto às práticas e dinâmicas do mercado que tornaram o modelo antigo absolutamente risível. 

· A segunda resposta diz respeito à funcionalidade do MAE. 

· A platéia deve lembrar da polêmica da energia de Furnas, do modelo do anexo 5 e do que aconteceu aos mercados não conectados depois que começou a faltar energia no Brasil. 

· E por fim, não menos importantes, há as incertezas regulatórias e a falta de bancabilidade dos PPAs, que preocupam a maioria das pessoas, nesse seminário, interessadas em aumentar a oferta de energia elétrica. 

AJUSTES E PERSPECTIVAS

· Como falei, essa crise de energia motivou um ataque coordenado, existindo realmente proposição de importantes ajustes no modelo –  repito, o que está sendo feito – , o que demonstra a importância da coordenação. 

· É muito importante que a gente mantenha isso, porque regulação não é uma coisa “once for all”. 

· Estive aqui de manhã observando a discussão em que pessoas do Governo participaram, e realmente me parece que há, como nunca houve, um consenso técnico, um respeito muito grande pelo esforço que o Governo vem fazendo. 

· E isso se deve não só pelo acordo geral do setor, mas por ter o Governo agido como quem trata de um paciente multi-acidentado, com um torniquete e depois uma transfusão de sangue. 

· O torniquete foi  o acordo geral do setor, e espero que, quem tinha que reclamar, já tenha reclamado, pois há uma aceitação geral. 

· Isso faz lembrar do exemplo  inglês, onde se chegou na beira do precipício em 2001, mas o governo de lá agiu e razoavelmente bem. 

· Assim, o importante é falar do programa de revitalização, do acordo, das medidas, olhando-se para a frente. 

· Houve uma identificação das falhas do modelo muito correta por parte do Governo, e foi bom que as pessoas que analisaram isso tenham em grande parte mudado, que o comando da revisão do modelo tenha sido feito por pessoas que possuam não só capacidade administrativa invejável, mas também conhecimento de economia, que não estavam contaminadas e não tinham responsabilidade com o passado a não ser com a manutenção do modelo baseado no setor privado. 

· Foi feito encaminhamento com solução de longo prazo no fundo, mostrou-se um sistema que funciona, se for implementado: que é consistente com a discussão anterior, que é a grande mudança, que é a grande consolidação de um modelo totalmente privado. 

· O grande medo é de que o Governo tivesse construído metade da ponte quando aconteceu a crise, recuasse e remontasse o modelo, sabendo-se que sempre há óbvio temor de que isso viesse a acontecer. 

· Acho que o que Governo fez foi tentar construir o outro lado da ponte, merecendo nossas palmas por isso, pois a volta é sempre mais fácil. 

· A dinâmica de reforma –  vale uma nota de rodapé, já que é fundamental a forma como se organizam os créditos nas sociedades –  é muito difícil no começo porque existe uma espécie de viés favorável ao status quo, com pessoas que estão aí no modelo tendo interesses em não mudar. 

· O mais difícil numa reforma é mantê-la durante certo tempo até que se crie nova associação cujo viés pro status quo seja estabilizante na nova forma de se organizar institucionalmente. 

· E o setor elétrico ainda não tinha atingido essa irreversibilidade que há, por exemplo, na telecomunicação. 

· Havia muitas medidas, e o Governo fez uma proposta importante; se ela se consolida e realmente os investimentos começarem a fluir, acabou-se, porque o lobby é importantíssimo pela falta do modelo velho que aponte: “se a coisa der em errado, acaba-se na porta da ‘viúva”. 

· Isso foi muito importante. 

· Quanto à manutenção do compromisso com um caráter privado do modelo, pergunto: já compramos a história do Governo? A resposta é não. 

· Mas sabemos que é um passo importante na direção de se construir um modelo temporário até a privatização completa da geração. 

· Por seu lado, existem dúvidas marcantes quanto à capacidade de implementação tempestiva por parte do Governo e à blindagem das regras. 

· No entanto, sabemos que há muita vontade política para resolver isso, já que o grupo mostrou-se muito suficiente para solucionar todos os problemas ligados à geração termelétrica. 

· O papel do produtor dominante ainda é objeto de grande indefinição que afeta projeções sobre os custos de energias alternativas básicas de ponta de sistema, de custos marginais de produção, pois em qualquer “project finance”, se não se tiver boa visão, não se trabalha. 

PRINCIPAIS MEDIDAS DO PLANO DE REVITALIZAÇÃO

· Algumas medidas mais importantes do plano de revitalização foram escolhidas para analisarmos aqui. 
· A questão dos subsídios cruzados está em primeiro lugar porque é crucial para  a definição do mercado consumidor e para a contratação de energia por parte das distribuidoras
· Para a distribuidora, ela é um grande desafio em vista do lobby  dos eletro-intensivos e das preocupações relativas a efeitos sobre os preços. 

· É o primeiro grande desafio, mas depois dele vem a questão da venda de energia dos geradores estatais. 

· A solução dos leilões me parece um assunto muito bem encaminhado para essa questão.

· É óbvio que, para implementação da idéia, os problemas aparecem quando se vai detalhá-la, como são os casos da igualdade dos participantes e do prazo de dois anos, sugestões essas para as quais não me parece estar o Governo muito aberto a acatá-las. 

· Acredito muito no intercâmbio de idéias com gente do setor para se chegar a uma solução boa para esse modelo transitório artificial, mais eficiente do ponto de vista de mercado. 

· Há outras questões, como o “pass-through” dos custos de energia, com a unificação e o fim progressivo do VN, o custo do gás e as restrições na transmissão de energia elétrica. 

CONCLUSÃO

· Como conclusão, vemos que o plano, em finais de elaboração, é bom, mas, entre o plano e a realidade, quem viveu no Brasil durante muitos anos sabe que, muitas vezes, as coisas não chegam lá. 

· É importante manter esse grupo com poder político que ele tem hoje, implementar as medidas rapidamente, especialmente no contexto eleitoral em que o poder político do Governo vai depender muito das possibilidades que as pessoas vêem nele de se manter no poder. 

· Concluindo, o modelo e o setor têm futuro. 

· O Banco acredita muito nesse setor, até porque nele temos um foco de operação; parte importante do nosso futuro no Brasil depende de que esse setor progrida e continue atrativo para o investidor privado.

· Mas falta ainda fazer o dever de casa regulatório.

· O Plano de Revitalização é importante, e a privatização da geração é absolutamente crucial. 

· Contudo, o teste ácido vai ser a implementação do programa de regulação da competição do gás. 

· Ainda falta muito, mas, talvez no final do ano, já haja uma luz no fim do túnel.
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· Guilherme Alice  –  É realmente um peso muito grande suceder ao Winston Fritsch; assim, vou tentar  complementar sua exposição, pois ter seu domínio de cena será difícil, mas vou tentar fazê-lo, com um pouquinho de bom humor, dentro dessa apresentação. 

· Vou tentar fazer um rápido instantâneo do que a gente vê hoje em termos do mercado e uma análise de risco considerando-se a existência de diversos enfoques. 

· Contudo, a gente vai sair do enfoque que é mundial  –  o enfoque talvez do setor bancário – , indo diretamente para o enfoque do setor elétrico brasileiro. 

· A visão que tento colocar é bastante prática, baseada em experiência que a gente vem tendo, bem intensificada nessas últimas duas ou três semanas, levando-se em consideração que –  esse é um ponto bastante importante que se realce – a visão dos bancos é uma visão necessária, mas não suficiente. 

· Quer dizer, sem o investidor e sem um pouco de problema também, porque se tudo estiver 100% resolvido, o banco não tem onde ganhar dinheiro. 

· Espero que, depois da minha apresentação, o pessoal não parta para briga definitivamente, mas, sempre gosto de começar com um pensamento, e acho que esse é bastante próprio, até porque, quem trabalha no setor elétrico sabe que, se nós formos razoáveis, não vamos chegar a lugar algum. 

· O futuro vai depender exatamente de não sermos razoáveis e buscarmos aquilo que eventualmente nunca ninguém tentou. 

· Para aqueles que não estiveram presentes neste seminário do Institute of the Americas, a próxima citação é feita em um economês muito bem traduzido para a situação brasileira e para o conceito do brasileiro próprio de uma pessoa que considero com extremo conhecimento do setor elétrico nacional: não é o preço do chuchu em fim de feira que estabelecerá atratividade do seu cultivo ao produtor.

· O Mário Santos falou isso ontem e achei de uma propriedade incrível; se a gente sair um pouco do conceito de energia e pensar num produto qualquer, esse pensamento aqui tem uma importância e uma representatividade que ilustram perfeitamente a idéia. 

CENÁRIO GLOBAL – FOCO NO “RISCO”

· Nós podemos começar com uma idéia global, dentro do cenário mundial de que existe uma crise de risco. 

· Nos últimos doze meses, o acumulado de notícias ruins – começando pela Califórnia, em 11 de setembro passado –, relativas a empresas que, num espaço de sessenta dias, perderam aproximadamente 60% de seu “marketing cap”, propiciou uma situação bastante complicada em um  mercado desenvolvido. 

· Nós estamos falando do mercado americano, pois existe uma crise lá fora. 

· E o Cone Sul, como não poderia deixar de faltar, teve impacto em face da situação da Argentina. 

· Até então, ou até agora, o Brasil tem conseguido passar ileso, e essa é uma situação que  temos conseguido provar depois de muitos anos. 

MERCADO FINANCEIRO – TENDÊNCIAS 

· Desse cenário nós passamos para o cenário de bancos; é extremamente importante essa perspectiva de momento, da indústria, que nos coloca em perspectiva exatamente de como conectar o mundo ao setor elétrico. 

· O que acontece hoje em termos de mercado bancário? Resposta: existe uma redução mundial de participantes. 

· O mercado está-se consolidando não só em termos de mercado mundial como no próprio mercado nacional, assim, o número de bancos aqui é notadamente menor. 

· O “project finance” especificamente, ou, se a gente não quiser falar em termos de Brasil, o “power finance” é uma das indústrias talvez das mais complicadas e complexas; são negócios de muito longo prazo e isso restringe ainda mais o universo de bancos. 

· Não bastasse isso, os profissionais são difíceis de serem treinados, até em função de Brasil.

· O  próprio fato de o setor ser considerado novidade como indústria e a falta de consistência de resultados tornam difícil a geração de conhecimento de grupos. 

· O problema talvez perverso dessa concentração é que o aumento do tamanho do balanço não necessariamente representa um aumento de apetite. 

· Isso é o que se vê que o mercado encolhe dentro de um cenário de aversão a risco, fato que foi bastante reforçado pelo pessoal da FIT. 

· Se analisarmos o setor brasileiro que se insere dentro da redução mundial em termos de número de participantes, nós temos algumas particularidades a mais. 

· Com relação ao BNDES, sabemos que ele é o nosso grande trunfo, já que poucos mercados emergentes como o nosso tem um suporte como o dele. 

· O problema que o “funded” do FAT-TJLP é finito. 

· E cada vez mais os senhores estão vendo a cesta de moedas entrando. 

· Essa acaba sendo uma restrição grande porque, mesmo na fonte de recursos na principal, senão única, fonte de recursos de longo prazo brasileira, há grande restrição de recursos em real a longo prazo. 

· Agrava-se ainda mais essa situação pelo próprio plano de milhagem que é uma questão que afeta muito a bancos. 

· Bancos que trabalham com micro, pequena e média empresa têm limites operacionais para trabalhar com grandes empresas.

· Bancos que só trabalham com grandes empresas dentro dessa estrutura estão fadados a ter um limite muito pequeno. 

· Então, sobre o ponto de vista dos bancos, eu, com minha visão de bancos, fico complicado porque meu mercado sindicalizador é muito pequeno. 

· Pensando com a cabeça de BNDES, acabo tendo o meu problema, porque também acabo tendo o meu risco concentrado em um pequeno grupo de bancos. 

· Há as entidades multilaterais, fonte de longo prazo em moedas estrangeiras; muito se fala e temos poucos exemplos de efetiva materialização. 

· São exemplos pontuais e existem diferentes percepções por diferentes bancos exatamente sobre a proteção: bancos estrangeiros europeus tendem a ter mais facilidade de aceitar “umbrella” de uma multilateral, diferentemente de bancos americanos que terão que estabelecer provisões em cima dos valores. 

· E nosso mercado de capitais ainda é pouco profundo e exercita prazos curtos e valores baixos. 

· Tenho a vantagem de vir ao final de dois dias, e hoje pela manhã, o Eduardo, da El Paso, falou uma palavra que ficou ecoando na minha cabeça; ele repetiu diversas vezes repetindo essa palavra: aposta. 

· Dentro do cenário mundial que nós temos de risco e o de encolhimento já seria, no cenário usual, fácil dizer que banco não aposta. 

· Aqui definitivamente é algo dogmático. 

· Banco não poderia apostar. 

· Existe uma situação em que o banco irá analisar risco,  ponderar  risco, alocar risco, mas não fazer uma aposta, pois haverá um departamento de crédito lá em cima que vai evitar que isso aconteça. 

SETOR ELÉTRICO – ANÁLISE DE RISCOS

· Se nós sairmos do mercado mundial, mercado financeiro, e entrarmos no setor elétrico, percebemos que existe uma forte racionalidade econômica, sócio-econômica, exatamente para o reforço do sistema integrado. 

· Uma grande força que temos, repito, é o BNDES. 

· Quanto ao interesse das agências multilaterais, podemos dizer que muito mais do que a ação, ainda que pudéssemos ter um pouco mais de ação, talvez a própria questão regulatória seja uma questão que limite as operações, bem como o próprio volume. 

· Existe uma exposição geral. 

· No que diz respeito ao suporte PPT,  um ponto que acho extremamente importante é que a nossa legislação ambiental, apesar de provocar demoras, é uma legislação a nível mundial, mais rigorosa, e isso legitima tremendamente o processo. 

· Apesar das dores de cabeça, é algo que nos traz orgulho. 

· O que são oportunidades? Hoje, a maior oportunidade é a dada aos agentes para fazer parte desse processo de mudança. 

· Definitivamente existe espaço para se consolidar este setor como um dos segmentos da economia com menor perfil de risco. 

· Não é necessariamente o que a gente tem hoje. 

· Talvez em função da incerteza ou da volatilidade regulatória, nós temos um setor que não condiz com que esse segmento a nível mundial. 

· Normalmente é um setor com retornos razoavelmente previsíveis, regulação estável e um perfil que vai buscar investidores que vão querer exatamente um retorno proporcional a esse tipo de risco. 

· Possibilita-nos essa situação a oportunidade de estabelecimento de modelos que permitam que, no futuro, consigamos fazer coisas com mais agilidade. 

· Nem tudo são rosas, como, por exemplo, a volatilidade de regras. 

· A lentidão do processo ambiental e o pior problema do setor, que é exatamente a sua própria complexidade, reduzem seu suporte popular e político. 

· De novo citando o nosso amigo Mário Santos; ele fez um comentário que a linguagem dentro do setor era uma linguagem maçônica, permitindo somente aos iniciados entender exatamente do que se tratava, quais eram realmente os riscos e o que se passa dentro do setor. 

· Fraquezas existem igualmente, como o número limitado de bancos experientes dentro desse setor, aliado ao mercado internacional que restringe o apetite a risco. 

· Há a própria experiência limitada, em termos de financiamento de projeto, muito mais à termoeletricidade, apesar de que dos diversos projetos hidrelétricos que foram financiados, muito poucos deles tiveram os conceitos canônicos de “project finance” aplicados em toda sua extensão. 

· E também uma grande fraqueza que  agente tem em termos não só de setor elétrico, mas setor industrial, setor produtivo brasileiro, é a grande restrição de outras fontes alternativas para financiar em moeda local, de longo prazo, que não seja o BNDES. 

· Por seu lado, como banco, o que nós vemos como ameaça? O elevado número de projetos no mercado, a competição e os insucessos. 

· O que se perde de tempo e dinheiro em projetos que eventualmente nunca chegam a nada, talvez por uma questão de priorização, é um absurdo.

· Em termos keynesianos, estamos abrindo buracos e tapando buracos, mas em termos de criação de valor poderíamos estar fazendo mais. 

· A concorrência com outros setores que, tendo uma alocação de risco ou uma estrutura regulatória mais clara, acabam por atrair ou capturar interesses dos bancos. 

· E há um número muito restrito de profissionais em termos de mercado conhecedor do setor elétrico e de “project finance”.

· A perda de um profissional hoje é um problema, com risco de concentração em função de plano de milhagem.

· Há ainda dois aspectos que são muito temporais: a sucessão presidencial e o risco de eventualmente ocorrer um novo plano dentro do novo governo, apesar de que isso fica diminuído, até pelo comentário do Dr. Paixão, hoje aqui falando do segundo governo Fernando Henrique Cardoso, que, apesar de o Governo continuar, a idéia de continuidade foi dissolvida.

· Mas ele disse que foi uma modificação muito grande, também provocada pela ilusão de normalidade gerada pela afluência positiva do último período chuvoso. 

· Talvez se tivéssemos uma seca continuada não estaríamos conversando sobre esse assunto. 

REVITALIZAÇÃO – BANCABILIDADE 

· O que a gente vê diante das quarenta e duas medidas, o que nos causa apreensão definitiva, é a falta do item bancabilidade como não participante desses quarenta e dois itens arrolados. 

· Essa é uma situação que gera bastante preocupação, porque, no final das contas,  60% ou 70% dos projetos acabaram nas mãos dos bancos. 

· Repito: somos parte necessária, mas não suficiente. 

· Sobre a questão de bancabilidade, devemos tecer alguns comentários. 

· Primeiro, na linha dessa apresentação, eu deveria ter  posto a questão entre aspas; afinal, nós ouvimos do Ministro Gomide, na semana passada, dizer que credibilidade só se conquista a longo prazo. 

· Não vamos ter exatamente um “tracking record” de curto prazo: as novas medidas de revitalização definitivamente devem ser implementadas de forma rápida, para que possam ser pouco mudadas. 

· Também em função de prazo, em função até da complexidade, acho que todas essas medidas precisam ser avaliadas cirurgicamente de tal modo que a gente consiga ter, dentro das que foram implementadas, efetividade no mais curto espaço de tempo. 

· Precisamos nesse setor de blindagem para que gere nos investidores a confiança necessária de que essas medidas, apesar das visões de alguns novos candidatos, diametralmente opostas, serão duradouras. 

· O que penso, e o Dr. Paixão comunga da mesma opinião, é que a proposição de reformas muita arrojadas eventualmente pode colocar o setor num engessamento, em total inação, dando-se a impressão de que se está tentando fazer muita coisa e não se consegue alcançar nada. 

· É preciso haver uma questão de definição de foco, e é exatamente essa análise que eu tento fazer agora.  

REVITALIZAÇÃO –  A ÓTICA DOS AGENTES DE MERCADO

· São as diversas associações dos agentes econômicos setoriais os agentes de mercado que enxergamos como participantes do processo de interface com o Governo. 

· Tento apresentar agora a ótica desse tipo de agente e o que está havendo hoje em termos de ação  e da relação de forças em função do novo modelo. 

· Mas a idéia que quero colocar é que existe uma razoável não concordância de objetivo entre cada um dos agentes; e isso é normal; isso é mercado. 

· Existe sobreposição de players, porque eventualmente membros da Abrage vão ser também membros de Apine, ABCE e por aí vai. 

· Como o investidor se insere, com todas essas diversas visões querendo determinado foco?

· Não quero ser presunçoso, mas, no final do dia, a visão dele, de certa forma, ficará um pouco prejudicada, porque falta a visão do banco que acaba ficando com 70% do projeto.

· Essa é uma situação  importante  para o banco que, no final do dia, vai ter que explicar para seu departamento de crédito como decidir, porque acaba ficando numa situação binária: vou participar ou não vou participar? E o zero do binário é exatamente o balanço, embora a capacidade de balanço seja limitada. 

· Um ponto importante a colocar é exatamente como seria a ação do Governo que se vê e a ação de governo de proteção ao consumidor. 

· Acho que a questão do Legislativo é legislar, e a questão do Executivo é realmente fazer as coisas acontecerem, executar. 

· O Executivo deve atuar sempre de olho na lei e na regulação, tendo por base o fato de que eventualmente vai deixar muita gente em desacordo, mas tendo que tomar uma medida, dar um encaminhamento, em busca de sua melhor intenção, enfim, fazer com que as coisas aconteçam. 

· O processo tem que ser transparente, mas existe a necessidade de comprometimento; é uma conseqüência de comprometimento. 

REVITALIZAÇÃO – QUESTÃO CRÍTICA

· Uma questão que se coloca, indo na linha da apresentação que o Dr. Winston fez, e talvez restringindo um pouco o universo, nossa questão crítica no momento de hoje é a decisão de investir. 

· E isso depende muito da garantia de estabilidade de cash. 

· Se não partir da primeira linha do meu demonstrativo de resultados, não parto para o resto. 

· Todos os outros itens, por melhores ou piores que sejam, param por aí. 

· E cash, no final do dia, vai ser volume x preço x prazo; prazo talvez somente numa segunda dimensão. 

· Pergunto: o que nós temos hoje? Respondo: definição de volume de mercado. 

· Nós temos aquela desculpa de que “a rodinha não anda, mas ainda minhas funções podem ser limitadas”; porém há exatamente a circularidade livre, cativo, livre, cativo. 
· Isso precisa ser colocado em certa regra até porque dentro de uma estratégia do distribuidor, a curto prazo, uma estratégia de minimização de risco. 

· Se não tenho certeza exatamente de quem é livre e de quem é cativo, vou a curto prazo, não vou a longo prazo. 

· Exatamente para que realmente o mercado tenha em vista a questão de bancabilidade, a visão de longo prazo, a visão de infra-estrutura, precisamos de que haja regra clara. 

· Se há definição de se manterem subsídios cruzados, ou de tirá-los, o importante é que haja regra; boa ou ruim, o ser humano vai se adaptar a ela. 

· E é preciso que essa regra seja estável, que tenha meios de quantificar possibilidades de entrada e de saída de alguém dentro dessa ciranda. 

· Há o preço de mercado também; nós podemos pensar que isso vai rodar junto de certa forma. 

· Infelizmente, tem mais um aspecto que hoje é muito importante e que se refere exatamente à questão do sinal econômico, a ser fortemente dado pelo leilão de energia velha. 

· Discutiu-se ainda a questão de prazo. 

· Acredito que existe uma mecânica de três engrenagens, todas ligadas por polias, e se uma não vai funcionar sem a outra,  a máquina realmente não funciona. 

REVITALIZAÇÃO – LEILÃO DE ENERGIA

· Mas sem a definição do volume de mercado, do veio competitivo que vai ser diretamente influenciado por um leilão de energia velha, que significa valor econômico, não irá realmente acontecer a indicação de preço que vai garantir a decisão de investir. 

· O exemplo que a gente dá, ou pelo menos o risco que a gente arrola, é exatamente esse, muito em função do leilão, que vemos como sendo um dos pontos principais. 

· Se considerarmos o leilão como sendo, no primeiro período de dois anos e depois de doze anos, teríamos um primeiro bloco que, considerado como de 100% dos 25, na realidade a obrigatoriedade é metade dos 25, como, saindo do mercado este ano e retornando dois anos depois. 

· Então, quem não entrou no mercado agora tem dois anos para entrar; a decisão não foi de todo ruim. 

· E assim segue; essa decisão pode ser repetida por quatro anos seguintes. 

· Se existe a perspectiva de que o mercado, com percepção de custo e sinal econômico, é cada vez mais crescente, à medida que as fontes mais antigas são leiloadas e as mais novas são desenvolvidas, passo a ter ainda um tempo hábil para rever a minha estratégia: não estou com medo agora, pois tenho um plano de contingência. 

· De uma forma diferente, se colocasse talvez doze anos diretamente, aí a questão do conforto –  vamos deixar bastante claro – não é a solução sozinha.

· É preciso vir junto com a definição do tamanho de mercado, pois somente ele gera mais crise do que qualquer outra coisa: esse distribuidor, ou quem estiver interessado,  consumidor livre ou produtor independente, pensará “n” vezes porque essa energia vai estar de volta doze anos depois. 

REVITALIZAÇÃO – AÇÕES PRIORITÁRIAS

· Um ponto a ser colocado: dentro de uma situação de dois anos, em função do pouco medo ou da situação de “fear makes you think faster, improves your will of thinking”, o que vai acontecer é que o investidor vai entrar num prazo maior aqui. 

· Recentemente tivemos a elaboração do novo VN, 72,35; então, o raciocínio que eu faço é o seguinte: se eu tiver esse leilão com a energia retornando dois anos depois, talvez seja a condição na qual o preço do leilão deva ser o mais próximo possível dos 72,35, porque, se o componente medo estiver dentro da cabeça do comprador dessa energia antiga, talvez o sinal econômico dado nesse leilão não seja exatamente na linha com que o Governo está pensando em termos de preços baixos. 

· Essa é uma situação de risco, que pode gerar um certo empacamento em termos de setor, porque o sinal econômico necessariamente pode não ser aquele que vai gerar a decisão de investir. 

· O ponto básico que a gente vê hoje nessa mecânica é a regulamentação da comercialização, a mudança do valor normativo ou extinção ou qualquer outra coisa que seja, mas desde que tenha valor de referência. 

· Quanto ao estímulo à existência de consumidores livres e eliminação dos subsídios cruzados, dentro de uma análise racional, lógica, esses são os pontos que dentro do meu raciocínio acabam sendo priorizados. 

CONCLUSÃO – O QUE BUSCAR?

· Tentei fazer uma visualização de que fique bastante marcado exatamente o que buscar, principalmente o chassi regulatório. 

· Ele tem que ser robusto, consistente, duradouro, versátil, legítimo e, o mais importante, simples. 

· Não foi por acaso que peguei um carro que está pronto para qualquer parada, ele serve para todas as paradas e, para cada uma delas, ele tem um uso específico.

· É exatamente isso, o chassi regulatório e o sinal econômico; claro, que sejam capazes de criar o interesse e conforto dos investidores e financiadores, mas que não sejam somente de manter e fomentar o interesse, porque interesse em termos de projeto existe muito, em termos de Brasil. 

· Precisa-se exatamente da decisão de investir; se tivermos muito interesse e pouca decisão não vamos fazer nada. 

· E buscam-se equilibrar também as diversas alternativas energéticas, seja hidrelétrica, gás, carvão, eólica; o importante é que cada uma das diferentes fontes tenha uma diferente alternativa. 

· Meu chefe gosta de dizer que para cada problema complexo existe uma solução simples errada. 

· Mas, aqui,  tratar filhos diferentes de forma igual vai causar desigualdade;  cada uma das diferentes fontes é um filho diferente; vamos tentar gerar adversidades para que essas gerem a igualdade. 

· Essa era a mensagem que eu queria passar.

Segunda Sessão – Financiabilidade dos Projetos de Geração no Brasil 

Homenagem ao convidado pelo Vice-Presidente do Conselho, Roberto Hesketh

· Roberto Hesketh –  Gostaria de encerrar esse painel homenageando o Prof. Winston Fritsch, que veio prestigiar a nossa reunião de hoje, na expectativa de que ele se torne um freqüentador de nossos encontros, nas próximas ocasiões em que  estivermos reunidos em nome da Apine. 
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Terceira Sessão –  Perspectivas de Energia no Brasil –  Desafios e Expectativas 

Visão dos Produtores Independentes 

Exposição do Conselheiro Manoel Arlindo Zaroni Torres
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· Manoel Zaroni –  Agradeço à  Apine a oportunidade e o prazer de estar aqui com vocês, revendo muitos colegas do setor elétrico. 

AGENDA

· Vamos dar uma visão do produtor independente de energia elétrica e as suas perspectivas e desafios. 

· Neste etapa, vamos falar alguma coisa sobre mercado de energia elétrica, produtores independentes e comercialização de energia, requisitos para expansão e revitalização do setor elétrico, bem como tecer algumas considerações finais, nessa linha, passando um pouco sobre  cada ponto. 

REESTRUTURAÇÃO DO SETOR ELÉTRICO: SEGMENTAÇÃO DE ATIVIDADES

· Conforme todos nós esperávamos, o modelo baseava-se em competição na geração, regulação na transmissão e distribuição e competição com regulação mínima na comercialização. 

· Aliado a isso,  um operador independente e um mercado atacadista que tem  regulador forte compunham o arcabouço institucional necessário para que tivéssemos o processo do setor elétrico brasileiro em andamento e também o processo das privatizações das empresas geradoras e distribuidoras. 

MERCADO DE ENERGIA ELÉTRICA BRASILEIRO

· O que ocorreu na prática é que caminhamos para um sistema em que temos agentes de diferentes características no mercado.

· A privatização, os conflitos de interesse e as influências políticas alteraram o quadro de maneira que, no que diz respeito à geração, das antigas empresas concessionárias de serviços públicos estatais, apenas três foram privatizadas: a Tractebel Energia, antiga Gerasul, a Tietê e a Paranapanema. 

· Houve ainda a entrada de alguns novos produtores independentes no mercado. 

· A transmissão continua totalmente estatal como era previsto na primeira parte, e a distribuição foi quase toda privatizada, resultando algumas empresas de grande porte estaduais e muitas empresas verticalizadas, de tal forma que acabamos ficando no meio do caminho. 

CONSUMO DE ELETRICIDADE NO BRASIL

· Gostaria de repassar rapidamente a nossa situação. 

· Num quadro comparativo dos consumos de energia elétrica dos vários países relacionando a renda per capita e o consumo per capita de energia, se a gente continuar no passo que está, melhorando a situação econômica do País com inflação baixa, conseguindo os investimentos e aumentar as exportações, a situação do Brasil continuaria estável. 

· Temos ainda um espaço para melhoria bastante grande do consumo de energia, que está relacionado com  a melhoria de qualidade de vida. 

· No Brasil, salvo nas situações de muito excepcionalidade, o consumo é sempre crescente, proporcionalmente ao PIB. 

· Isso leva-nos a crer que o Brasil, daqui a 10 ou 8 anos, precisará de grandes investimentos, ou seja, quase teremos de dobrar a capacidade de produção de energia se o País continuar no mesmo ritmo, se as riquezas continuarem a ser geradas.

· É preciso que se cuide bastante da expansão porque não podemos continuar a depender da chuva nossa de cada ano, tipo se não chover, não teremos energia, e se chover, haverá energia. 

· É isso que traz  desafios ao que é o centro do tema que pretendemos desenvolver no sentido de como viabilizar expansão, tão necessária, dentro da perspectivas como enxergamos. 

EXPANSÃO DA CAPACIDADE DE GERAÇÃO

· Não preciso dizer sobre os riscos, as dificuldades e o quanto de capital intensivo que se precisa para desenvolvermos os  projetos de geração. 

· Gostaria de dizer que essa expansão da capacidade de geração envolve alguns aspectos, entre os quais quero destacar:

· os grandes volumes de capital não têm pátria, cor, nem religião; ele vai aonde existem mais oportunidades, menor risco e maior retorno; 

· os grandes projetos precisam de longo tempo de maturação e causam impactos sociais e ambientais, que sempre têm que ser mitigados;

· a complexidade das novas tecnologias combinada com dificuldades operacionais do próprio sistema brasileiro demanda o longo prazo para que se possa permitir a expansão da geração; 

· e envolve riscos de oportunidade, muitos riscos, tais como os de invasão pelo MST e pelo MAB, riscos cambiais, riscos de haver ação civil pública sobre meio ambiente, riscos de queima do gerador, riscos de projetos, riscos geológicos no caso de hidrelétricas e assim por diante. 

· Além dos riscos, precisa-se de regras estáveis e firmes. 

ASPECTOS CONFORMADORES DO CENÁRIO ATUAL

· Vamos ilustrar alguns aspectos que conformam o cenário em que estamos. 

· O primeiro está relacionado com a crise da Argentina e com o atentado de 11 de setembro; está aí com o próprio racionamento. 

· E alguns outros que estão relacionados mais com o MAE. 

· Sobre o caso do MAE, como eu não participei da parte da manhã deste evento, gostaria de fazer algumas referências. 

· A liquidação dos acertos das contas do MAE não é realizada desde setembro de 2000. 

· Então, esse ambiente gera – principalmente para o produtor independente, aquele que investiu no curto prazo, que não fazia parte dos contratos iniciais –, uma exposição enorme porque a maioria está inclusive com dificuldade de caixa, pois nós tivemos balanços ótimos, investimos e vendemos energia da nossa fábrica, mas não recebemos. 

· Só que continuamos tendo que pagar o financiamento e os impostos, porque tivemos que colocar o resultado econômico no balanço, mas o caixa estava a zero. 

· Isso é um ótimo estímulo para quem tem que expandir, para quem está pensando em entrar num novo investimento ...

· Pessoalmente, pela composição que foi feita no período do racionamento e pelas pessoas que compõem hoje a administração do MAE, tenho a convicção que isso vai ser resolvido em breve. 

· Considero o Dr. Paixão um “bond head”, desde o tempo do Reseb.

· Ele é uma pessoa muito firme; acho que vai conduzir muito bem esse assunto, mas não depende só dele. 

· Esse fator é atravancador de decisões para expansão, de decisões para investimento na expansão da oferta de energia para o produtor independente, porque, se o mercado não funciona, o que se pode esperar? 

PRODUTOR INDEPENDENTE DE ENERGIA ELÉTRICA

· Vamos agora falar do produtor independente, dentro desse cenário, com as perspectivas que temos do mercado, um mercado de oportunidades, em conformidade com seus dois papéis: produzir energia elétrica e comercializar essa energia. 

· A comercialização basicamente dá-se de duas maneiras hoje: por meio de contratos bilaterais e através do mercado “spot” intermediado pelo MAE. 

· Pretendo falar um pouco sobre esses dois assuntos, que envolvem competição e também riscos. 

TRANSIÇÃO DO MERCADO: LIBERAÇÃO DOS CONTRATOS INICIAIS

· A figura dos contratos bilaterais é conhecida de todo mundo, mas lembro que a partir do ano que vem começam a ser descontratados e, no meio desses contratos, existem produtores independentes. 

· Às vezes escuto algumas coisas tipo energia de cabelo preto e energia de cabelo branco. 

· No entanto, energia é só uma, megawatt.hora/UFIR. 

· Precisamos levar isso em conta quando se começa a falar em descontratação e nova contratação bilateral dos contratos iniciais. 

· É uma sinalização que dentro desses contratos vamos ver o mercado, que é aquele mercado cativo das distribuidoras e o mercado livre que vai crescendo. 

· Dentro dos contratos bilaterais nós conseguimos viabilizar e visualizar que nós temos dois tipos de clientes: as distribuidoras/comercializadoras e os consumidores livres hoje limitados a três megawatts, atendidos em 69 KV. 

CONTRATOS BILATERAIS: CLIENTES

· Já no que diz respeito a preço, o que o produtor independente deve buscar é o necessário para que ele viabilize a competição dentro do mercado, mas a referência vai ser o custo da expansão das novas usinas, porque se deve buscar isso, senão nenhum projeto é viável. 

· Quanto aos problemas, as distribuidoras – e não estou me queixando porque são minhas melhores clientes –, com toda razão, por tudo o que já mostrei anteriormente, hesitam em assinar contatos, até porque agora vão esperar o leilão, que pode oferecer um preço bem baixo.

· Hoje não se consegue fazer nada naquele sentido. 

· E há os consumidores livres regulados com as tarifas subsidiadas, alguns pagando preço mais baixo do que o preço de produzir energia. 

· Esses são os maiores problemas que nós temos. 

MERCADO SPOT
· O mercado spot  é a outra alternativa. 

· Os preços dependem do regime de chuvas e do nível dos reservatórios, com a volatilidade dos preços sendo alta. 

· Eu não diria nem que é volatilidade; ora o preço fica muito tempo baixo, ora muito tempo alto, daí a necessidade de um valor cap, porque ele pode ir bem alto. 

REQUISITOS PARA UM PROJETO DE GERAÇÃO

· O que precisamos, se estamos pensando em desenvolver um projeto? 

· Evidentemente, para se obter concessão é preciso participar dos leilões no caso da hidrelétrica, ou ganhar a licença. 

· Há necessidade ainda dos contratos relativos a combustíveis, fazer acordos de acionistas ou não, contratar obras e serviços, contratar fornecimento de equipamentos, contratar o transporte de energia e obter empréstimos, já que se precisa dos financiadores para viabilizá-lo. 

POWER PURCHASE AGREEMENT – PPA 

· Esses são os arcabouços do projeto de que eu necessito, faltando ainda o comprador de energia pelo PPA, pois sem o PPA não existe projeto de geração no atual cenário.

· Então, o PPA, principalmente o de longo prazo, é de grande importância, sendo o foco que nós vamos seguir agora. 

· Para concretizarmos o PPA, que pode viabilizar um projeto de geração, precisa-se, primeiramente, da existência de espaço no mercado,  isso é, que haja espaço para contratação no mercado. 

· Se não houver espaço, se o mercado estiver todo contratado, o empreendedor não tem como viabilizar o PPA e, portanto, não há projeto. 

· Essa questão passa por arranjos regulatórios e de mercado estável, tendo sido bem delineada aqui: sem se saber qual é a regra do jogo, não há como jogar, assumir os riscos.

· Em conseqüência, os projetos não são financiáveis e não se assume a expansão, desenvolvendo-se novos projetos. 

REVITALIZAÇÃO DO SETOR ELÉTRICO

· E aqui vem a esperança do momento, que são as medidas para revitalização do setor elétrico. 

· No setor, muita coisa evoluiu desde aquele modelo ideal que foi visualizado no começo.

· Muita coisa foi feita, mas tivemos insucessos, com o mercado parado e o racionamento.

· No entanto, há a consciência de que as medidas de revitalização são necessárias e precisam ser feitas para que haja o processo de expansão tão necessário ao País. 

· Assim, foi criado o Comitê de Revitalização para aperfeiçoar o modelo, com redefinição do mercado. 

· Os princípios básicos continuam os mesmos: preservar a competição na geração; a comercialização; os incentivos para investimento privado; a melhoria da qualidade de serviços; e o mercado mudando de auto-regulador para regulado. 

· Como vemos, nós seguimos na linha de que estamos falando mais sobre os incentivos para investimento privado que achávamos necessário. 

REVITALIZAÇÃO DO SETOR E PPAs

· Então, relaciono o PPA –  a âncora que vai puxar a decisão de novos investimentos – com as principais medidas que interferem basicamente na sua consecução. 

· Dessas medidas,  vamos discorrer algumas considerações sobre três ou quatro delas. 

COMERCIALIZAÇÃO DA ENERGIA DE SERVIÇO PÚBLICO
· Sobre a  comercialização da energia de serviços públicos, vamos dar atenção aos leilões de venda de energia de concessionárias de serviço público. 

· No último relatório, o que se está falando é que é um preço baseado nos contratos iniciais, ou seja, o baixo preço mínimo desloca o produtor independente de energia elétrica. 

· Ele acaba com o mercado,  é um desestímulo total à expansão do sistema. 

· Se você fizer um leilão com baixo preço, nenhum novo produtor independente terá estímulo para investir, porque ele estará totalmente deslocado. 

· A nossa sugestão é que o preço mínimo tenha realidade dos custos e dos riscos. 

· Evidentemente quando você sai de uma empresa concessionária com preços regulados, com riscos concentrados nas empresas estatais e passa a fazer contratos com leilões para contratos bilaterais, torna-se necessário que estejam embutidos nesses preços mínimos os riscos do tipo redução da energia alocada, risco financeiro, risco de custos de capital.

· Todos esses riscos precisam ser alocados no preço mínimo, não simplesmente o preço mínimo do contrato inicial. 

· Quanto a diminuição da oferta no leilão, das energias não comercializadas nos leilões, temos hoje, conjunturalmente, em decorrência do posicionamento, um mercado muito reduzido. 

· Se toda energia das concessionárias for para leilão, não há mercado para a competição. 

· Sem mercado para competição, sem mercado para expansão, nós vamos, no futuro, viver novamente o problema da falta de energia, porque ninguém vai expandir sem ter mercado. 

· Advogamos que, diante da diminuição da oferta no leilão, conforme já foi prevista na Lei n. 10.438, a energia não vendida deva ir para o MAE, o que criaria alguns parâmetros importantes como um estoque regulador de energia. 

· Se deixarmos parte dessa energia para o MAE, não estamos criando um estoque regulador da energia e sim preservando a competição, porque deixamos espaço no mercado para competição, ou seja, criamos incentivos à expansão do sistema. 

· O preço realista preserva o acionista da Eletrobrás, porque não se está degradando a receita das empresas que estão vendendo a preço baixo. 

· E ainda recursos adicionais possibilitam a destinação de parte para subsídios, no caso de uma mudança de matriz energética, no caso de incentivos a outros tipos de combustíveis. 

ESTÍMULO À CONTRATAÇÃO BILATERAL

· O segundo tema é o estímulo à contratação bilateral, que basicamente consiste no novo mínimo de contratação de 95% para os agentes de consumo, conforme consta no último relatório de progresso.

· Vemos nessas propostas algumas questões, alguns problemas, pois a comprovação da contratação que tem sido colocada é que vai ser “ex-spot”. 

· A contratação “ex-spot” não dá sinal nenhum de mercado para expansão, porque você só se vai saber depois. 

· Como se decide se vai haver mercado, se vai existir contrato ou não? A penalidade para não contratação está sendo proposta  pelo VN, mas VN não é penalidade. 

· É muito mais fácil deixar de contratar do que correr o risco de pagar VN depois. 

· E a renda da penalidade está proposta que viria suprir para encargos de serviço de sistema. 

· O agente gerador, o produtor independente que fez sua usina, que correu o risco, não usufrui da penalidade. 

· As nossas sugestões passam pela comprovação “ex ante” da contratação, do consumo, por meio de contrato de longo prazo essencial para que o mercado tenha os sinais corretos para expansão.

· Esse é um procedimento transparente para contratação, ou seja, por meio de leilão de compra de energia para as distribuidoras com penalidades que sejam penalidades, algo maior que VN, porque assim não serão penalidades. 

· E a renda da penalidade tem que beneficiar todos os agentes. 

· Então, a sugestão é abater do encargo de transmissão que tanto beneficie os geradores quanto os distribuidores, os consumidores livres e os demais. 

ESTÍMULO À EXISTÊNCIA DE CONSUMIDORES LIVRES

· No que diz respeito a estímulos à existência de consumidores livres, ou aumento do número de consumidores livres optantes não regulados, reconhecemos que existem dificuldades para implementação da proposta, todas embutidas no fato de que elas derivam de conflitos de interesse. 

· O conflito de interesses vem marcando a desregulamentação ou modificação do setor elétrico brasileiro. 

· Nós vivemos o que vivemos até hoje justamente dessas forças de interesse de um lado e de outro, no sentido de buscar uma regulamentação que favoreça mais um segmento ou mais outro segmento. 

· Essa dificuldade é natural; vejam que temos a existência de subsídios cruzados, que também significa que não se pode desregulamentar essa questão totalmente, de uma vez. 

· Outros fatores da economia precisam ser considerados. 

· Mas achamos fundamental a tarifa de distribuição separar, já nessa parte das sugestões, a tarifa de fio da tarifa de energia commodity, para que você tenha clareza nessa contratação. 

· Temos ainda a eliminação de subsídios, que é uma experiência que vivenciei várias vezes, tanto ao colocarmos uma nova geração de energia, quanto no sentido de atender um consumidor livre ou consumidor final.

· É o tratamento isonômico entre regulado e não regulado, a que chamo de cláusula padrão. 

· Evidentemente, pela nossa história, pela nossa cultura, os consumidores sempre foram cativos ligados às empresas locais distribuidoras. 

· Ao convencermos um distribuidor desse que comprar energia da Tractebel Energia é melhor porque ele tem um bom preço, ele falará: “mas será que na hora em que queimar o fusível serei atendido com a mesma presteza?”

· E recebe inclusive ameaças, às vezes, de quem ele não quer perder como cliente, o consumidor final. 

· Então se torna mais difícil. 

· Às vezes,  para se conectar uma nova geração à malha, à rede básica ou à malha de distribuição, passa-se por um tormento, ficando-se sujeito a todas vontades de onde se está conectando. 

· Isso não é regra geral, mas acho fundamental para o avanço do modelo que se tenha nesses itens de atendimento, garantia da qualidade, a cláusula padrão. 

· E também advogamos reduzir os requisitos de potência e extensão para os consumidores livres. 

· Isso é importante no sentido que ajuda tirar o subsídio, atinge os consumidores que têm tarifas mais altas e pulverizam o mercado. 

· Realmente, vai existir mercado no dia em que tivermos uma grande amplitude dos consumidores. 

RECEITA SPOT: CONDIÇÕES PARA A COMPETIÇÃO

· Passemos do PPA  para o mercado spot. 

· Nós só teremos competição quando tivermos oferta maior do que a demanda, porque, se não a tivermos, estará tudo contratado, e não haverá competição, ou pelo menos, uma competição efetiva. 

· Para que isso ocorra, é necessário garantir-se a expansão da oferta, a estabilidade de receita, ou melhor dizendo: uma maneira é a redução da volatilidade de receita do spot; outra maneira é  por intermédio do PPA. 

· Isso é importante porque a regra do MAE tem uma grande contradição: se existir a oferta maior que a demanda, a regra do MAE hoje só remunera a geração efetiva. 

· Então, se existir oferta maior que a demanda, sempre irá ficar alguém sem receita, o que  é um ótimo estímulo para se fazer a expansão ...

· Evidentemente que não vai haver expansão com uma regra dessa natureza, pois ninguém vai correr o risco de ficar sem receita.

PROPOSTA DE RECEITA  FIXA MAIS RECEITA SPOT COM CAP

· Nós fazemos, então, uma proposta para que se crie um encargo que remunere também a oferta da energia. 

· Dentro desse encargo, pensaríamos na receita do gerador que seria composta de um ônus de contribuição para melhorar a receita fixa e de uma parte variável, que seria o preço do MAE com um teto. 

· Essa receita fixa poderia ser feita por meio do encargo de capacidade e/ou encargo de energia assegurada. 

· Evidentemente, essa idéia deve ser mais bem desenvolvida porque, se esse problema de encargo de capacidade e energia assegurada tem que passar pelo aspecto da garantia de receita mínima, há de conter também, no seu bojo, estímulos à eficiência, para não se ficar implantando qualquer usina e recebermos encargo de capacidade. 

· Todos os mercados em transição que foram desregulamentados têm esse encargo, sem exceção. 

· Basicamente, todos os mercados que têm despacho centralizado, no qual o gerador é despachado –  e não se pode falar que não queremos ser despachado e que a carga é sempre atendida –,  há também esse tipo de encargo; isso é bastante abrangente. 

· Ter-se-ia uma parte fixa e outra com um spot por oferta ou por modelo de computador, com cap, como já existe hoje. 

· Não se poderia mexer no preço do spot porque se criaria uma série de incompatibilidades à cooperação do sistema com despacho das usinas com ordem de mérito, mas sim por intermédio de um encargo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

· Finalizando, só para recordarmos, dizemos que expansão da oferta requer estabilidade da receita e espaço para contratação que só será possível basicamente por meio de PPA de longo prazo. 

· A viabilização de PPA requer larga contratação, de comprovação “ex ante”, do mercado regulado e estímulos à existência de consumidores livres. 

· Se toda energia liberada nos contratos iniciais fosse vendida nos leilões na conjuntura atual, inibiria a expansão da oferta, ou seja, não haveria espaço no mercado,  restringindo-se a expansão da oferta. 

· A criação de um encargo de capacidade ou energia assegurada constitui um incentivo para expansão da oferta. 

· Nós falamos nele há muito tempo.

· Há três anos começou-se a discuti-lo e depois o assunto morreu, mas precisa ser ressuscitado. 

· Era o que eu tinha para apresentar.
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· Paulo Born – Gostaria de agradecer à Apine pela oportunidade de participar deste evento e de cumprimentar o Eric Westberg e todos nós do Conselho de Administração por seu sucesso.

· Complementar a apresentação do Manoel Zaroni e não repetir conceitos que muito bem foram trazidos pelo Guilherme Alice e pelo Winston Fritsch não é uma tarefa fácil. 

· Procurei dar enfoque o menos repetitivo possível diante da apresentação que já conhecia do Manoel Zaroni e  de algumas apresentações que fiz anteriormente. 

· Vamos ver se consigo trazer algo de novo a esse debate em relação às minhas apresentações anteriores. 

ATRAÇÃO  DE INVESTIMENTOS NA GERAÇÃO

· Em relação à questão da atração do investimento na geração, primeiramente, gostaria de trazer à discussão um aspecto mais geral e, depois, aspectos mais particulares. 

· Investimentos na geração são investimentos de capital intensivo, são investimentos que têm liquidez pequena, ou seja, não são inversões que possam ser vendidas com facilidade, como provam até  acontecimentos recentes. 

· Estabilidade política, bons fundamentos econômicos, crescimento potencial elevado do PIB e do consumo de eletricidade são condições “sine qua non” para investimento no setor elétrico dado esse caráter intensivo. 

· Um outro fator menos tangível, mas que pesa muito também, é uma atitude receptiva da sociedade ao investidor em geração no setor elétrico, em usina hidrelétrica. 

· A atitude da sociedade como um todo, refletida na classe política e na imprensa, também é um fator relevante para se dar confiança a quem vai colocar bilhões de dólares num país emergente. 

· Outro aspecto é a credibilidade do poder público, evidentemente incluídos o Poder Executivo independente dos partidos no poder, o Poder Legislativo e o Poder Judiciário. 

· Em relação ao ambiente do setor em si, essenciais são a autonomia e capacitação dos órgãos reguladores. 

· Isso é algo que sem dúvida é consenso de todos envolvidos no setor. 

· O mercado elétrico e de gás natural, primeiramente, demanda regras com sentido econômico que tenham credibilidade e tragam uma persecução de estabilidade. 

· Ou seja,  regras sem sentido econômico são claramente percebidas como regras passageiras, como regras casuísticas, que vão acabar sendo alteradas com facilidade porque geram muitas contradições. 

· Com respeito a contratos minuciosamente claros, ficou evidente na exposição do Winston Fritsch que nós não temos uma cultura de contratos.

· O Estado permanecendo como empresário, que é uma situação de fato no Brasil, aduz outro fator que sem dúvida traz implicações muito relevantes. 

· Países que mantiveram o Estado como empresário certamente se diferenciam na percepção do investidor em relação a países que possuem o setor totalmente privado, ou têm uma cultura corporativa diferente da nossa, como a Noruega.

· Na Noruega, existe uma grande quantidade de empresas estatais, mas as empresas estatais e as privadas atuam de uma forma indiferenciada. 

· A questão do Estado empresário leva à questão do poder de mercado e levou à regulamentação da transparência da venda das empresas estatais, sejam federais ou estaduais. 

· Por sua vez, a questão de subsídios foi também trazida de forma mais clara ultimamente, a partir do Programa de Revitalização, com uma preferência por subsídios explícitos estabelecidos em lei que sejam previsíveis, ao contrário de subsídios que estejam dentro de regras que beneficiem categorias de consumidores ou produtores. 

· A questão do acesso ao mercado evidentemente é questão essencial para produtores independentes e comercializadores, tanto no aspecto do mercado livre, ou seja, a questão da desverticalização, quanto, sobremodo, na questão do próprio mercado cativo.

· A compra da energia por mercado cativo em leilão é um ponto consensual no âmbito da Apine para que nós tenhamos uma percepção clara de que existe acesso ao mercado por parte de produtor independente não vinculado à empresa de distribuição. 

· Já a financiabilidade de projeto  foi um assunto que teve uma cobertura ampla na mesa redonda anterior, sendo desnecessários maiores comentários.

INVESTIMENTOS EM GERAÇÃO

· A decisão de investir em qualquer setor é uma decisão que envolve retorno e risco, e a geração de energia elétrica, no Brasil em particular, como se tinha colocado inicialmente, é um investimento altamente de capital intensivo e com baixa liquidez. 

O QUE É PECULIAR AO BRASIL?

· Antes de concluirmos esta apresentação e propor sugestões, vale perguntarmos por que a reforma do setor elétrico tem demorado tanto, ou tem sido implementada com  certa demora e com turbulências maiores do que em outros países? 

· Há dois fatos notórios para explicar isso: 

· Primeiramente, há dominância hidrelétrica do setor; depois, existe uma presença térmica pequena e pouco flexível, mesmo nas centrais existentes e com as centrais do PPT aparentemente até dando uma tendência de menor flexibilidade a essa presença. 

· O resultado é que temos custos de curto prazo que não são voláteis, comportados de  maneira um pouco inconveniente, são os preços mal comportados. 

· No  cenário  da situação atual, temos preços bastante baixos que, por natureza, decorrem de verões chuvosos em seqüência, como existe no País. 

· Resultado, os preços podem manter-se muito baixo por longos períodos, o que não é muito comum em outros mercados. 

· O que vemos em mercados americanos é a volatilidade, ou seja, o preço sobe dramaticamente durante dias muito quentes, em um verão atípico, permanecendo muito elevado por poucas horas.

· Não temos uma situação onde o preço se mantém muito baixo ou numa situação onde dois verões pouco chuvosos levam o preço para as alturas, não considerando o cap. 

· Nosso cap está na ordem de 125, mas o preço está acima do que é durante um período que equivale a mais de dois anos. 

· Ou seja, o que é peculiar é um tratamento, uma situação estrutural do setor, que vai se manter por um longo período até que tenhamos térmicas realmente flexíveis, situação em que uma térmica poderia ficar teoricamente até dois anos e meio sem ser despachada e uma hidráulica sem contratos, por dezesseis meses, sendo despachada a quatro reais MW/h. 

· Em outro cenário, a hidráulica, com energia assegurada totalmente contratada, poderia ficar dois anos comprando déficits de produção no valor do cap do MAE. 

· Naturalmente, a administração financeira desses fluxos difíceis, por longo período, envolve volumes financeiros muito grandes que já se revelaram bastante complicados de serem administrados no episódio do racionamento. 

· Disso chegamos a que conclusão? Que os contratos de longo prazo são indispensáveis em qualquer lugar para financiamento de novos projetos e que no Brasil, talvez, sejam mais indispensáveis ainda. 

· Muito se fala que o produtor privado, o produtor independente ficaria competindo na margem. 

· A competição na margem pode nos levar a acabar descontratados em certos períodos ou sem condição de fazermos contratos de longo prazo, e, dado o cenário de como os preços de curto prazo se comportam, essa situação é inaceitável, porque se pode se ver sem contrato, numa situação de abundância hidrelétrica, e sem receita razoável, tipicamente brasileira. 

· Não é algo que se vê com facilidade em um mercado mesmo com forte presença hídrica, como a Noruega, onde existe uma base térmica considerável, bem como na Suécia, na Dinamarca. 

· Portanto, há uma escadinha de preços de usinas térmicas que faz com que eles se comportem de uma maneira mais ou menos, à exceção dessas permanências em baixa ou em alta. 

· Quanto às hídricas, o assunto está sendo tratado de forma explícita, inclusive no tema trazido pelo Dr. Guilherme Alice sobre a questão da oferta de preços no sentido de evitar-se que a operação centralizada torne o risco sistêmico.

· Em relação às térmicas à gás, temos uma situação peculiar onde existe monopólio virtual no suprimento do transporte de gás, com condições rígidas nos suprimentos de gás, fruto da situação de fato que existe no suprimento de gás que a Petrobrás tem com seus supridores na Bolívia. 

· Isso posto, temos a intensidade de capital desse empreendimento incrementada porque acabamos aumentando a intensidade de cap de um projeto que normalmente é  maior do que de uma usina hidrelétrica. 

· Não trazemos sinergia quase nenhuma com o parque hídrico, ou seja, o risco de investimento permanece elevado; a inflexibilidade a ser declarada de repente não é realista porque, se nós tivermos uma abundância hídrica, vai ser difícil mantermos térmicas gerando. 

· A base térmica não traz respaldo; portanto, torna-se mais difícil permanecer essa questão pois a termelétrica  não entra complementando.  

· Outra peculiaridade do Brasil é o preço de geração historicamente muito baixo, em relação a qualquer comparação internacional.  

· O maior beneficiado, e isso tem sido aceito por quase todos os analistas, é o grande consumidor, ou seja, preço de geração baixo leva com que os preços nas tensões mais altas também sejam baixos. 

· Um debate muito antigo na época do monopólio, entre o custo marginal e o custo de serviço, no início dos anos 80 até o projeto Reseb, era travado sobre a questão se poderíamos tarifar geração a custo ou se deveríamos manter outro serviço. 

· Enfim essa discussão ganhou forma, e a Lei n. 9.648/98 aparentemente encerrou a discussão.

· Os trabalhos da Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica estão consolidando isso, com os preços passando a ser definidos pelo mercado. 

· Esse mecanismo trazido pela Lei n. 9.648/98 levou à privatização de algumas grandes geradoras, inclusive a que nós administramos, além das obtidas pela Tractebel e AES, bem como levou à expansão privada muitas usinas construídas, especialmente pela Tractebel, sendo base desse equilíbrio o custo marginal. 

· Com o fim de contrato inicial, seria inevitável um choque tarifário, ou um tratamento por meio de leilões da energia das estatais com possibilidade de transferência dos dividendos da União para mitigar esse choque tarifário. 

· Seria uma solução aparentemente bastante bem concebida para que vejamos superado esse debate que, se trazido de novo à baila, é um fator de insegurança muito grande para os investidores já instalados e para todos que pretenderiam instalar-se. 

· Entendemos que é importante ter como questão resolvida esse debate, que já se arrasta há vinte anos, de que os preços da geração devem tornar-se eficientes, realistas e definidos pelo mercado. 

REVITALIZAÇÃO DO MODELO DO SETOR ELÉTRICO

· Ao concluirmos, apresentamos sugestões sobre medidas relativas a preço e revitalização, as quais esperamos sejam acatadas para tornar mais fácil a venda de um projeto no País a nossas matrizes e aos bancos financiadores. 

· Assim, deve ser criada a percepção de que há racionalidade no arcabouço regulatório brasileiro e que, portanto, a estabilidade é fruto desse arcabouço racional.

· Deve ser introduzida competição real, já que até hoje ela está muito mais na lei do que na prática do mercado, tanto na competição pelo consumidor livre, quanto na competição pelo suprimento de energia com o leilão da energia das empresas estatais. 

· Além disso, sugere-se a defesa da concorrência em termos de abuso do poder de mercado, evitar subsídios, ou, na medida em que eles forem inevitáveis, explicitá-los e dar-lhes previsibilidade. 

· Em função das questões levantadas anteriormente, é uma sugestão importante que o trabalho seja conduzido de forma que os riscos envolvidos sejam identificados e quantificados para que se modifique o arcabouço regulatório, no sentido de mitigarmos esse riscos  sempre que possível, ou,  quando não for possível, que esses riscos estejam alocados às partes que melhor os administram. 

· Essa questão de trazer o processo de revitalização para a contratação visando-se a identificar e quantificar esses riscos seria essencial para que haja confiança de que as medidas estão indo no caminho da mitigação dos riscos e, portanto, da redução dos retornos ensejada para implementar os empreendimentos com o preço da energia final mais barato e, principalmente, com a oferta de energia lá, com usina construída.
· Era o que eu tinha a dizer.
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· Ministro Pedro Parente – Fico satisfeito em ver platéia tão seleta como a que aqui se encontra para discutir o tema deste evento. 

· Eu, inevitavelmente, vou repetir algumas questões que já foram colocadas. 

· Sei que meus colegas da Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica já estiveram aqui falando, portanto, desde logo peço desculpa por essa repetição, mas creio que é importante que a gente possa, na apresentação, ter idéia de contexto e, como solicitado, falar sobre desafios e expectativas. 

· Creio também que, dado que outros colegas já vieram e falaram, em detalhes, sobre algumas das questões, seria interessante uma abordagem um pouco mais estratégica –  talvez um pouco política no sentido amplo da palavra –, de forma que eu não poderia deixar de começar fazendo um registro. 

· Amanhã, dia 10 de maio, fará um ano que a Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica foi criada por decisão do Senhor Presidente da República. 

· Tenho certeza que a coincidência não foi intencional, mas revela a oportunidade da realização do seminário, e, neste ano, acho que muita coisa aconteceu.

· Talvez, uma das mais importantes seja exatamente o fato de que energia elétrica no Brasil deixou de ser um tema setorial discutido dentro do Ministério das Minas e Energia apenas, para  ser um tema geral de discussão no Governo.

· Passou a ser um assunto de importância equivalente aos principais temas que tratamos no dia-a-dia do Governo.

· No âmbito da sociedade também se mostrou uma questão extremamente relevante que suscita debates, discussões, incompreensões, mas isso faz parte da vida, e nós já estamos acostumados, embora preferíssemos que essas incompreensões nem sempre existissem. 

COMITÊ DE REVITALIZAÇÃO

· Sei que o Dr. Otávio já falou principalmente sobre  a revitalização do modelo do setor, mas vamos esclarecer um pouco mais o andamento das atividades e falar, no final da apresentação, sobre nossos desafios e expectativas. 

· A idéia do Comitê de Revitalização é de corrigir imperfeições e propor aperfeiçoamentos no modelo do setor elétrico, mas preservando os fundamentos do modelo. 

· Esses fundamentos, todos sabem, se baseiam em haver competição onde é possível, na geração e na comercialização. 

· Há ainda o fundamento da absoluta necessidade de contar com os investimentos privados, porque o setor público não tem recursos para atender aos investimentos necessários.

· Também é o caso da necessidade de um órgão regulador independente que garanta o equilíbrio entre distribuidores e consumidores e a alta qualidade do serviço a preço justo. 

PRINCIPAIS INADEQUAÇÕES OU IMPERFEIÇÕES DO MODELO DO SETOR ELÉTRICO

· Sabemos que o nosso modelo tem algumas imperfeições, vimos algumas questões mencionadas anteriormente. 

· Em primeiro lugar, há o fato de que os nossos preços no mercado spot são baseados num modelo probabilístico, calculado por computador; portanto, é um preço único.

· Não há um mercado no sentido de ofertas de suprimento e  consumo de energia.

· Na realidade, o computador calcula esse preço de forma centralizada. 

· Sabemos que há algumas razões importantes para isso. 

· A primeira delas é o fato de que, como já foi dito aqui, somos altamente dependentes de energia hidrelétrica, mas o fato é que não apenas os preços são calculados por computador, o que poderia sugerir uma certa estabilidade, mas, na verdade, nossos preços no mercado spot são muito voláteis e mal comportados. 

· E o são porque, depois da volatilidade, normalmente caem a um preço muito reduzido, o que impede sinalização do processo de energia a longo prazo e qualquer análise com base nesses preços para a decisão de investimento no nosso País. 

· Sabemos também que, embora seja uma figura prevista na lei, quase não há consumidores livres, e que nós não consideramos possível haver qualquer referência externa para o chamado valor normativo, uma vez mais devido às particularidades do sistema brasileiro. 

· Por sua vez, o Mercado Atacadista de Energia Elétrica até hoje não funcionou, sendo questão fundamental para que as chamadas energias asseguradas devam ser revistas a partir do próximo ano. 

· Portanto, é fundamental ao sistema para estabelecer como será essa revisão. 

· Há ainda  os subsídios implícitos e o fato de que nós temos uma grande parcela da geração sendo proporcionada por empresas estatais, a maior parte federal, mas também estaduais. 

ACORDO GERAL DO SETOR

· No que diz respeito ao Comitê de Revitalização, ele trabalhou em duas áreas, sendo a  primeira relativa ao acordo geral do setor e a segunda referente à proposição e agora à implementação de trinta e três medidas identificadas no respectivo relatório de progresso. 

· Nós criamos para cada medida um grupo de trabalho. 

· A Advocacia Geral da União está apoiando o trabalho de todos os grupos, mas é importante dizer que, apesar da existência de trinta e três grupos, existe um trabalho muito grande de coordenação dessas questões para que possamos garantir a integridade do conjunto das propostas. 

· Temos conversado com todas as associações, e a orientação é que, existindo propostas mais elaboradas, se estabeleçam debates com setores para podermos discutir e aperfeiçoar essas medidas. 

· Em relação ao acordo geral do setor, ele solucionou um impasse e evitou a paralisia dos investimentos anunciados, assim como evitou dificuldades financeiras para geradores e distribuidores. 

· Com certeza, o acordo reduziu o impacto do racionamento sobre as tarifas, apesar de todo o ruído que tivemos em relação ao reajuste de tarifas decorrente dele. 

· Não tenho nenhuma dúvida de que, se não tivesse havido o acordo, as conseqüências para o consumidor seriam muito piores. 

· O acordo solucionou controvérsias relativas a custo não gerenciais, uma demanda antiga, extremamente importante, principalmente no setor de distribuição. 

· Essa questão foi resolvida no contexto dessa discussão e contribuiu para impedir a repetição das crises no futuro. 

ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHOS

· As trinta e três medidas foram organizadas em oito áreas de ação, a saber: 

· retomar a operação do mercado;  

· reforçar os mecanismos do mercado; 

· garantir uma adequada expansão da oferta; 

· controlar a confiabilidade da oferta,  questão relativa ao planejamento que determinava e indicava uma geração, passando a ser com a transmissão determinativa e a geração indicativa; 

· aperfeiçoar a interface entre setores regulados no mercado; 

· estimular a justa competição; 

· introduzir o realismo tarifário em todas as etapas do processo, geração, distribuição, transmissão e comercialização, bem como estabelecer, quando justificáveis, benefícios para os consumidores; 

· introduzir aperfeiçoamento institucional nas instituições principais do modelo ONS, MAE e Ministério das Minas e Energia. 

· Na nossa visão, as conseqüências gerais dessas medidas seriam o reforço dos fundamentos do modelo, aumento do papel do Estado como ente regulador e não empreendedor, conseguindo, em todo processo, preservar os direitos dos investidores privados, sejam eles estratégicos ou minoritários. 

· O objetivo final sempre será o de ter estabilidade, transparência e previsibilidade nas regras desse setor. 

· O processo de implementação dessas trinta e três medidas já se conhece, ou seja: em fevereiro, houve divulgação do relatório com essas medidas; em março/abril, divulgação com os agentes.

· É importante registrar que tivemos alguns atrasos em relação a esse cronograma, devidos ao fato de que, neste período recente, houve a discussão e aprovação da Medida Provisória n. 14 no Congresso Nacional. 

· Devemos, até o final do mês de maio corrente, divulgar detalhes sobre cada medida para uma discussão final. 

· Pretendemos usar os meses de junho e julho para implementação dessas medidas, ficando a consolidação do processo para o segundo semestre. 

TEMAS PRIORITÁRIOS

· Quando aos temas, existem dez selecionados como prioritários. 

· Diria que, entre esses, são temas fundamentais a oferta do preço e também a questão dos leilões de energia velha, os limites de autocontratação, exigência de contratação bilateral, mudança no valor normativo.

· São medidas extremamente importantes na direção do aperfeiçoamento das diretrizes e dos princípios desse modelo. 

REGULAÇÃO DA COMERCIALIZAÇÃO DA ENERGIA DAS ESTATAIS

· O primeiro desses temas fundamentais é a regulação da comercialização de energia das estatais.

· Parte dessa proposta já se transformou em lei, portanto, a idéia é de que tenhamos a possibilidade de uma competição justa e adequada entre geradores públicos e privados, de forma a garantir que nós não tenhamos a possibilidade de que exista concorrência predatória para afastar competidores e a evitar esse afastamento de competidores, bem como estimular a competição e criar mecanismos para atenuar impactos tarifários provocados pela liberação dos contratos iniciais. 

· Os geradores estatais vão realizar leilões públicos regulados pela Aneel para venda de sua energia. 

· Como dito, essa parte da proposta  transformou-se em lei.

· Quanto ao que não se transformou em lei, iremos criar um fundo com os dividendos das empresas, as federais no caso, para que possamos utilizar recursos desse fundo para beneficiar os consumidores. 

MUDANÇAS NO CÁLCULO DO VALOR NORMATIVO

· No que diz respeito ao valor normativo teríamos duas etapas sobre  ele, o chamado valor competitivo. 

· Os incentivos e demais fontes serão adotados por decisões governamentais, mas esses incentivos serão explícitos e cobertos por essa conta que foi criada por meio da lei citada. 

· É importante saber que possamos determinar o fim do valor normativo desde que tenhamos a garantia de um processo licitatório de compra de energia, de PPA’s, em que se garanta que o consumidor de certa distribuidora vá ter oportunidade de comprar energia ao menor preço possível. 

· A partir desse momento, certamente, um instrumento indireto e artificial como é o valor normativo, ele não teria mais necessidade de existir, e o limite de repasse seria o preço resultado dessas licitações. 

CONSUMIDORES LIVRES E CATIVOS

· Em relação ao consumidor livre, é fundamental que os tenhamos livres porque eles efetivamente criam mercados de energia elétrica em que teríamos o preço definido por oferta e demanda, e esses preços poderiam servir de base para o estabelecimento de tarifas. 

· Portanto, a idéia é que possamos ter mecanismos de estímulo para formação dos consumidores livres. 

EXIGÊNCIAS DE CONTRATAÇÃO BILATERAL

· No nosso sistema, temos uma enorme volatilidade de preços, mas não apenas isso: depois da volatilidade, os preços caem a valores muito baixos em função das características do nosso sistema hidroelétrico. 

· Portanto, não temos os preços como indicadores para realização de investimentos; isso introduz dificuldades para o estabelecimento das plantas mestras. 

· Em nosso País, é fundamental a existência dos contratos de longo prazo porque eles são os verdadeiros motores da expansão da oferta, daí a sugestão do Comitê de Revitalização de aumentar a obrigatoriedade de contratação das distribuidoras para 95% de seu mercado, de tal sorte que tenhamos um nível de não contratação muito baixo. 

IMPLEMENTAÇÃO DA OFERTA DE PREÇOS

· Depois da volatilidade, os preços voltam a um patamar muito baixo, o que requer a implementação da oferta de preços, para termos a formação de preços de maneira mais transparente, com maior responsabilidade atribuída aos geradores. 

· Devemos ter uma formação de preços refletindo uma expectativa de vários geradores não apenas de um único modelo, portanto, tornando o resultado mais consistente e possivelmente reduzindo o risco sistêmico do sistema de formação de preços.  

PRÓXIMOS PASSOS DE TRABALHO

· Em relação aos nossos próximos passos,  vamos realizar uma reunião no dia 28 de maio, com a Câmara Plena e participação dos ministros, sob a direção do Senhor Presidente da República. 

· Nessa reunião, será divulgado o Relatório de Progresso n. 3, onde estaremos apresentando detalhes das medidas a que nos referimos anteriormente.

· Nesse momento, o Ministro Gomide vai assumir a coordenação do Comitê de Revitalização. 

· O Dr. Otávio Castello Branco passará a cuidar exclusivamente da implementação do acordo geral do setor, incluindo o funcionamento do MAE. 

· É fundamental, é prioritário, é absolutamente necessário que concluamos a implementação desse acordo geral do setor. 

· Ele foi importantíssimo para destravar o setor, para eliminar problemas e introduzir uma segurança jurídica no sistema que não existia anteriormente. 

· A implementação dos modelos por essa razão e também por aquelas ligadas às questões financeiras é muito importante. 

· Nós temos um prazo para fazer isso, um prazo que foi dado pela lei, portanto, é fundamental que o Dr. Castello Branco deva concentrar-se na implementação do acordo geral do setor, incluindo fazer com que nosso mercado atacadista de energia venha a funcionar. 

· Por sua vez, o Ministro Gomide já está assumindo os demais trabalhos da GCE que estão sob a responsabilidade do Ministro da Casa Civil. 

· O Presidente entende que é fundamental voltarmos a assumir plenamente nossas funções na Casa Civil. 

· Não vou me afastar totalmente, pois devo continuar presidindo as reuniões do Comitê Executivo, mas com o Ministro Gomide –  como especialista no setor, com vários anos de experiência, formação técnica de primeiríssima linha, formado numa excelente universidade americana –,  em condições de assumir essa coordenação.  

· Hoje publicamos uma medida provisória que cria uma série de cargos no Ministério de Minas e Energia exatamente na linha do reforço institucional para dar as condições ao ministro de assumir esse papel. 

DESAFIOS E EXPECTATIVAS

· Em relação aos desafios e expectativas, temos alguns desafios gerais, talvez estejam requentados para essa audiência, mas acho que é importante, primeiramente, perguntar como conseguiremos de fato assegurar o equilíbrio entre oferta e demanda no longo prazo. 

· Precisamos de, e talvez tenhamos recebido, uma proposta criativa em relação ao planejamento da geração e transmissão, ao caráter determinativo e indicativo desse planejamento e como ele pode ser terminativo sem ferir os princípios do modelo. 

· A eletricidade não se estoca, dado que é uma particularidade dela.

· É um investimento que amadurece em pelo menos dois anos, se estamos falando de térmicas, quatro ou cinco anos, se estamos falando de hidrelétricas.  

· Portanto, essas particularidades devem garantir o equilíbrio entre a oferta e a demanda no longo prazo, sendo uma tarefa extremamente complicada por causa da dependência da hidreletricidade. 

· Seria um mercado completamente livre capaz de garantir esse equilíbrio entre oferta e demanda? Não temos dificuldade técnica de eliminar gargalo no nosso sistema de transmissão; nossa engenharia já provou sua qualidade, sua condição técnica. 

· O problema aqui não é técnico e sim econômico; seria justificável economicamente eliminar todos os gargalos de tal sorte que pudéssemos não ter vários supermercados, mas um único mercado. 

· Sabemos das complicações que a existência dos supermercados trazem; será que os custos se justificam nessa eliminação? 

· Sobre a questão da oferta de preços, cabe uma pergunta: sabendo-se ser impossível abrir mão do despacho centralizado, será que conseguiremos introduzir no Brasil um sistema de preços determinados pelos agentes de mercado com despacho centralizado? 

· O mecanismo de realocação de energia é importante para reduzir os riscos da atividade de geração. 

· Acho que estamos encontrando meios de chegar a isso. 

· Aparentemente estamos diante de uma alternativa que precisa de discussões adicionais em que seríamos capazes de ter um mercado atacadista de curto prazo, mas, ao mesmo tempo, mantendo-se um despacho centralizado. 

· Outra questão: qual é o equilíbrio adequado entre mercado livre e regulação? Independentemente da introdução do sistema de mercado, de competição, qual é o grau de intervenção direta ou indireta que o Governo deve manter? 

· Achamos que estamos chegando ao ponto adequado no que diz respeito ao funcionamento do mercado de curto prazo, à geração, à oferta adicional de energia, e no que seria o grau de intervenção. 

· Eu particularmente prefiro a intervenção indireta que o Governo deveria manter. 

· Dentro de nossos desafios, a implementação final do acordo geral do setor é o desafio mais imediato a enfrentar.

· Dentro do segmento gerador, distribuidor, comercializador, enfim, dos produtores independentes, todos precisam estar disponíveis para uma arrancada final com relação a esse tema, com muito boa vontade. 

· É fundamental entendermos que não podemos perder o que nós conseguimos, que é o acordo geral, a segurança jurídica por trás desse acordo.

· É por isso que é muito importante que todos estejam com disponibilidade total com vistas a esse objetivo.

· E isso inclui superar os entraves que estão impedindo o funcionamento do MAE.  

· Estamos discutindo a questão dos excedentes de Itaipu em que pretendemos ter uma definição rápida.  

· A questão de Itaipu envolve uma questão judicial, um complicador adicional, mas precisamos, dentro do Governo, encontrar uma solução que preserve os interesses de todos os participantes, para que possamos, a partir desse entendimento, ser capazes de, na justiça, superar esse entrave e permitir a contabilização e a liquidação das operações no mercado atacadista.  

· Existem outras questões sobre as quais a Aneel está-se debruçando, e esperamos que a Aneel venha com uma definição o mais breve possível para que possamos escavar o funcionamento do MAE.

· O desafio mais geral e mais importante é, sem dúvida, chegar a um conjunto de regras que sejam estáveis,  justas e de implementação previsível.  

· Às vezes, acho que, em relação ao caso brasileiro, há críticas de que as regras mudam muito no Brasil.  

· Essa é uma característica em algumas áreas no Brasil, mas não conheço nenhum sistema de mudança ou implementação de regras de mercado, ou processo de desregulamentação do setor elétrico em nenhum país do mundo, que tenha sido bem sucedido na primeira vez.  

· Eu posso estar enganado, tenho apenas um ano no setor.  

· O Reino Unido já foi citado como exemplo de sistema que alcançou o seu equilíbrio, só que ele levou dez anos para chegar ao seu estágio atual e partiu de uma condição inicial muito melhor do que a nossa.  

· E nós seremos capazes de chegar ao equilíbrio do setor elétrico antes de dez anos, até mesmo porque estamos procurando nos valer da experiência desses outros países.  

· Uma questão que me parece fundamental, olhando pelo lado do consumidor, é de que a compreensão das regras do setor elétrico deveriam estar ao alcance do consumidor médio, mas, no caso, é um objetivo muito difícil de se alcançar em função da complexidade do nosso modelo.  

· Poderíamos até ter a simplicidade como indicador de procedimentos relativo a mudanças nas regras que estamos discutindo.

· Vejo o Ministro Gomide falar que deveríamos ter como objetivo comum buscar a simplicidade nas nossa regras, muito embora, todos saibamos que um problema complexo tem sempre uma solução simples, porém errada.  

· Temos que tomar cuidado com essa visão, precisamos encontrar o mais simples possível, ainda que não seja simples o suficiente.

· Ainda em relação às regras do nosso modelo, o Congresso Nacional aprovou a Medida Provisória n.14, por intermédio de um projeto de conversão.  

· Essa medida provisória consolidou as condições para o acordo geral do setor, mas é importante reconhecer que ela introduziu algumas mudanças nessas regras, embora não contrariem os princípios fundamentais do modelo.  

· Nós, recentemente, tivemos a apresentação, por um candidato  a  Presidente da República, das suas diretrizes para o setor elétrico.  

· Essas diretrizes, sem dúvida nenhuma, introduzem uma profunda mudança no modelo, e, na nossa visão ainda preliminar, com retorno quase integral ao modelo anterior.  

· É louvável que o candidato do PT tenha divulgado as diretrizes para o setor elétrico.  

· Essa antecipação vai permitir uma análise de suas propostas e das conseqüências para o adequado suprimento de energia elétrica no País, razão pela qual, penso que é um desafio imediato e relevante.  

· Todos os setores interessados deveriam preparar uma análise dessas propostas e daquelas que venham a ser divulgadas por outros candidatos, porque nós precisamos estabelecer um amplo debate sobre essas questões.  

· As conseqüências dessas mudanças podem ser muito amplas, e talvez o debate e o conhecimento dessas mudanças permitam que algumas diretrizes que se revelem inadequadas venham a ser modificadas.

· Para concluirmos,  afirmamos q
ue o Governo não vai ficar omisso nesse debate.

· A princípio, o Governo não vê qualquer razão para mudar os pilares de um modelo que ainda não foi inteiramente implementado – estamos no meio de um processo de implementação –, e estaríamos retornando ao modelo anterior, válidas as propostas, se o candidato ganhasse as eleições e se não se convencer de que nelas existem problemas.

· Retornaríamos a um sistema que já se demonstrou inviável e que custou bilhões de dólares para os contribuintes brasileiros.

· Muito obrigado a todos pela atenção.

Quinta Sessão –  Entrega do Prêmio PIE 2001 ao Ministro Pedro Parente

Pronunciamento do Presidente do Conselho de Administração, Eric Westberg
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· Eric Westberg – Tenho a honra de representar o corpo de associados da Apine, especialmente meus companheiros e diretoria técnica na entrega do Prêmio PIE 2001. 

· Importa registrar, antes de qualquer coisa, que o Prêmio PIE foi instituído para ser anualmente entregue a uma personalidade, governamental ou não, que tenha contribuído de forma efetiva para o desenvolvimento da geração de eletricidade nacional e para o fortalecimento da produção independente de energia elétrica no País. 

· O nome do ministro Pedro Parente foi unanimemente sufragado dentro da Associação para ser a personalidade de 2001 a receber esse prêmio. 

· São incontestes a seriedade e a competência técnica e política com que o Ministro realizou, em pouco mais de um ano, a árdua travessia à frente da Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica, trazendo soluções a dois portos distintos:

· primeiro, conseguindo dar o equilíbrio e racionalidade necessários para, vencendo sem relutância os sacrifícios trazidos a toda sociedade brasileira, concretizou o racionamento. 

· Essas qualidades, em conjunto com seu vigor pessoal e sensibilidade política, puderam, com o respaldo do Presidente da República, favorecer as negociações não somente com segmentos da sociedade civil, mas também com os governadores dos Estados, impondo rápido consenso sobre as medidas tomadas. 

· Depois, assumindo ônus adicional às funções de Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da República, prosperou além do dever, tentando resolver os problemas inerentes à estrutura institucional e aspectos estratégicos do setor elétrico nacional.

· Ainda que, até agora, esteja incompleta essa parte da missão assumida, mostra o Ministro a sua verdadeira face de homem público, interessado na formulação de modelo permanente de institucionalização do setor elétrico brasileiro competitivo. 

· Por tudo isso e mais ainda pelo que todos nós pensamos e não fui capaz de registrar nessas poucas palavras, é que, com muita honra, entrego ao ministro Pedro Parente esse pequeno símbolo de nosso reconhecimento, o Prêmio PIE 2001 e com nosso honrado muito obrigado. 

· Antes de finalizar, dou os parabéns a vocês do setor que vêm trabalhando nesses meses com o Comitê de Revitalização governamental, bem como, especialmente, a todos os associados da Apine que têm arduamente trabalhado nesses últimos dois meses, em várias e grandes sessões.

· Por fim, esperamos que, com a nomeação do ministro Francisco Gomide,  com quem recentemente já nos reunimos uma vez, continuemos a realizar um trabalho construtivo para todo o setor elétrico brasileiro. 

COQUETEL
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